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BASSAN, Thaís Ferreira. Fatores associados ao aleitamento materno 
estendido em Unidades Básicas de Saúde do município de 
Guarulhos. 2018. 109 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de Mestrado em 
Nutrição do Nascimento à Adolescência, Centro Universitário São Camilo, São 
Paulo, 2018.  

INTRODUÇÃO: O crescimento e desenvolvimento saudáveis são alcançados 
com uma alimentação adequada e o leite materno é indispensável para 
proteger e fortalecer a saúde da criança, diminuindo a mortalidade infantil no 
mundo. A amamentação, embora aparentemente simples e com automatismo 
fisiológico singular, não é totalmente instintiva no ser humano. É dever dos 
profissionais de saúde realizar ações, aconselhar as mães e oferecer 
condições para o aleitamento materno ser prolongado com êxito. OBJETIVO: 
Compreender os fatores facilitadores e as dificuldades para o aleitamento 
materno estendido. METODOS: Tratou-se de um estudo descritivo e 
exploratório, do tipo transversal, realizado em quatro unidades básicas de 
saúde, sorteadas, localizadas no município de Guarulhos. A amostra foi 
composta por mães usuárias e funcionárias das Unidades Básicas de Saúde 
em questão, com filhos de seis a vinte e quatro meses de idade. Para a coleta 
de dados foram utilizados dois questionários informativos com as variáveis do 
estudo. A tabulação dos dados coletados foi construída em um banco de dados 
no programa Excel 2010. Todas as análises foram realizadas por meio do 
software estatístico Stata, versão 13.1. RESULTADOS: A baixa prevalência de 
condições indicativas de dificuldades com a técnica da amamentação foi 
evidente, sendo a mama cheia e o relato de dor, as principais razões relatadas 
no impedimento de amamentar os bebês. Embora a maioria das mães do 
estudo acredite que seu leite é forte, observou-se que boa parte percebe o leite 
materno fraco e/ou ralo, encorajando, o aleitamento materno misto ou artificial. 
A utilização de mamadeira e de chupeta foram fatores importantes para a 
interrupção do aleitamento materno. Estudos sugerem que o uso tanto da 
chupeta, como da mamadeira, práticas contraindicadas pela Organização 
Mundial da Saúde, devem ser vistas como um indicador de problema com a 
amamentação. CONCLUSÃO: O avançar da idade da criança, a mamadeira e 
a chupeta foram determinantes para a não manutenção do aleitamento 
materno estendido. Notou-se que o retorno ao trabalho e o armazenamento do 
leite materno foram apontados como os principais fatores que impediram a 
manutenção da amamentação. A participação e o apoio da sociedade civil, as 
ações dos profissionais da saúde e a definição de políticas governamentais 
adequadas são essenciais para o sucesso da amamentação e garante a saúde 
da criança. 
 

Palavras-chave: Aleitamento materno. Centros de saúde. Nutrição do lactente. 

 
 



 

 

BASSAN, Thaís Ferreira. Factors associated with extended breastfeeding 
in basic health units in the city of Guarulhos. 2018. 109 f. Dissertation 
(Master degree) - Master's Degree in Nutrition from Birth to Adolescence, 
University Center São Camilo, São Paulo, 2018. 
 
INTRODUCTION: Healthy growth and development are achieved through 
adequate nutrition and breast milk is indispensable to protect and strengthen 
the child's health, reducing infant mortality worldwide. Breastfeeding, although 
apparently simple and with a unique physiological automatism, is not totally 
instinctive in the human being. It is the duty of health professionals to take 
action, counsel mothers and provide conditions for breastfeeding to be 
successfully extended. OBJECTIVE: To understand the facilitating factors and 
the difficulties for extended breastfeeding. METHODS: This was a descriptive 
and exploratory cross-sectional study carried out in four basic health units, 
drawn, located in the city of Guarulhos. The sample consisted of mother users 
and employees of the Basic Health Units in question, with children from six to 
twenty four months of age. For data collection, two informative questionnaires 
were used with the variables of the study. The tabulation of the data collected 
was constructed in a database in the Excel 2010 program. All analyzes were 
performed using statistical software Stata, version 13.1. RESULTS: The low 
prevalence of conditions indicative of difficulties with the technique of 
breastfeeding was evident, being the full breast and the report of pain, the main 
reasons reported in the impediment of breastfeeding the babies. Although most 
of the mothers in the study believe that their milk is strong, it has been observed 
that much of it perceives weak and / or thin breast milk, encouraging mixed or 
artificial breastfeeding. The use of bottle and pacifier were important factors for 
the interruption of breastfeeding. Studies suggest that the use of both the 
pacifier and the bottle, practices contraindicated by the World Health 
Organization, should be seen as an indicator of problem with breastfeeding. 
CONCLUSION: The advancement of the child's age, bottle feeding and pacifier 
were determinants for the non-maintenance of extended breastfeeding. It was 
noted that return to work and storage of breast milk were pointed as the main 
factors that prevented the maintenance of breastfeeding. The participation and 
support of civil society, the actions of health professionals, and the development 
of appropriate government policies are essential to the success of breastfeeding 
and ensure the health of the child. 
 
Key words: Breast feeding. Health centers. Infant nutrition. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

O aleitamento materno é fundamental para proteger e fortalecer a saúde de 

todas as crianças; reduz os índices de morbi-mortalidade infantil, diminui a 

probabilidade de processos alérgicos e gastrointestinais nos primeiros meses de 

vida, melhora o desenvolvimento cognitivo, psicomotor e estruturas da face. Até o 

sexto mês do bebê, é o único alimento completo; provêm, isoladamente, todos os 

nutrientes de que uma criança necessita nesse período (HAKANSSON, 2015; 

PEREIRA; DAMETTO; OLIVEIRA, 2016; TADDEI et al., 2011). Tem propriedades 

anti-infecciosas graças ao balanceamento adequado de nutrientes, apresenta 

vantagens do ponto de vista nutricional, imunológico, de segurança e psicossociais 

(GUINÉ; GOMES, 2015; SOUZA, 2010). 

O crescimento e desenvolvimento saudáveis são alcançados com uma 

alimentação adequada e o leite materno, sem dúvidas, é indispensável para a 

criança, mãe, família e a sociedade em geral (SILVA et al., 2015). 

Nas mães diminui a probabilidade de ocorrência de câncer de mama e o 

sangramento pós-parto, aumenta o espaçamento entre os partos, acelera a 

involução uterina, além de favorecer o vínculo com o filho quando o ato de 

amamentar é bem vivenciado (ABDALA, 2011; BRITTO, 2013; NASCIMENTO, 2011; 

OLIVEIRA, 2011; UEMA et al., 2015).  

A amamentação, embora aparentemente simples e com automatismo 

fisiológico singular, não é totalmente instintiva no ser humano. Requer um complexo 

conjunto de condições interacionais no contexto social e, muitas vezes, deve ser 

aprendida para estendê-la com êxito. A maioria das nutrizes precisa de esforço e 

apoio constantes para se sentir segura e confiante neste processo. As mulheres, ao 

se depararem pela primeira vez com o aleitamento, necessitam de esclarecimentos 

sobre o tema, que pode ser apresentado em guias práticos, de como devem 

conduzir-se neste processo, que na maioria das vezes tem como primeira referência 

o meio familiar e o contexto social em que estão inseridas (CANIÇALI PRIMO et al., 

2015; NASCIMENTO, 2011; NICK, 2011). 
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Segundo Abreu, Fabbro e Wernet (2013), o desmame precoce é a interrupção 

do aleitamento materno antes dos seis meses de vida da criança, independente do 

motivo desta interrupção. Apesar de tantas vantagens do aleitamento materno, o 

desmame precoce ainda cresce no Brasil, estimando que 61% das crianças sofrem 

desmame precoce. A maioria das mulheres inicia o aleitamento materno e mais da 

metade encerra a amamentação exclusiva no primeiro mês de vida (ANDRADE et 

al., 2009; MORGADO; WERNECK; HASELMANN, 2013). A amamentação de todos 

os bebês nos primeiros dois anos pode salvar a vida de mais de 820 mil crianças 

com menos de cinco anos todos os anos (Organização Mundial da Saúde - OMS, 

2018). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) determina o aleitamento materno 

por dois anos para diminuir a mortalidade infantil no mundo. A amamentação 

prolongada, por mais que dois anos, contribui no desenvolvimento saudável da 

criança (BRASIL, 2011; VICTORA et al., 2016). 

É dever dos profissionais de saúde realizar ações conjuntas com o Estado, 

aconselhando as mães sobre aleitamento materno e oferecer condições para 

amamentar. A ampliação da licença amamentação de quatro para seis meses seria 

uma grande contribuição (BRASIL, 2010).  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Características e benefícios do aleitamento materno 

 

O leite materno é produzido para satisfazer as necessidades de nutrientes do 

lactente de forma benéfica, não importando raça, condição social ou econômica 

(MOURA, 2010; SIZER; WHITNEY, 2003; SOARES; MACHADO, 2012). Segundo o 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2015a) é muito importante conhecer e utilizar as 

definições de aleitamento materno adotadas pela OMS e reconhecidas no mundo 

inteiro, classificadas em: 

• Aleitamento Materno Exclusivo (AME) – quando a criança recebe somente 

leite materno, direto da mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem 

outros líquidos ou sólidos, e nenhum outro líquido ou sólido, com exceção de gotas 

ou xaropes contendo vitaminas, sais de reidratação oral, suplementos minerais ou 

medicamentos.  

• Aleitamento materno predominante (AMP) – quando a criança recebe, além 

do leite materno, água ou bebidas à base de água (água adocicada, chás, infusões), 

sucos de frutas e fluidos rituais (porções, líquidos ou misturas utilizadas em ritos 

místicos, desde que utilizados em volumes reduzidos, de forma a não concorrer com 

o leite materno).  

• Aleitamento materno (AM) – quando a criança recebe leite materno (direto 

da mama ou ordenhado), independentemente de receber ou não outros alimentos.  

• Aleitamento materno complementado (AMC) – quando a criança recebe, 

além do leite materno, qualquer alimento sólido ou semissólido com a finalidade de 

complementá-lo, e não de substituí-lo. Nessa categoria a criança pode receber, além 

do leite materno, outro tipo de leite, mas este não é considerado alimento 

complementar.  

• Aleitamento materno misto ou parcial (AMMP) – quando a criança recebe 

leite materno e outros tipos de leite. 

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2015a), o AME até o sexto mês de 

vida é a estratégia isolada que mais previne mortes infantis, além de promover 
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saúde física, mental e psíquica da criança e da mulher que amamenta. A partir do 

sexto mês de vida, a complementação do leite materno com outros alimentos, até 

dois anos ou mais, é de extrema importância para a saúde física e emocional da 

criança, prevenindo-a de doenças que acarretam distúrbios nutricionais e cria um 

vínculo muito especial entre mãe e filho. Para o recém-nascido o aleitamento 

materno representa uma das experiências nutricionais mais precoces, dando 

continuidade à nutrição iniciada na vida intrauterina e seus benefícios estendem-se 

para a vida adulta com repercussões na qualidade de vida do ser humano (MORAIS; 

CAMPOS; SILVESTRINI, 2010; SANTOS et al., 2016). 

O leite humano é um líquido complexo que contém carboidratos, proteína, 

lipídios, vitaminas, minerais, substâncias imunocompetentes (imunoglobulina A, 

enzimas, interferon), além de fatores tróficos ou moduladores de crescimento. 

Devido à sua composição nutricional balanceada, este é considerado um alimento 

completo e suficiente para atender as necessidades alimentares e nutricionais do 

lactente. Fornece ao recém-nascido 100% das calorias necessárias durante os seis 

primeiros meses de vida, 50% no segundo semestre e cerca de 34% no segundo 

ano de vida, favorecendo o crescimento e desenvolvimento da criança (BRASIL, 

2015a; COSTA; SABARENSE, 2010; NICK, 2011). As diversas atribuições do leite 

materno fazem com que o mesmo seja considerado o mais natural e desejável 

método de alimentação infantil no que diz respeito aos aspectos fisiológicos, físicos 

e psicológicos (BITTENCOURT; MODESTO; BASTOS, 2001; MARQUES et al., 

2017). 

A composição do leite materno em termos de nutrientes difere qualitativa e 

quantitativamente das fórmulas infantis e pode variar entre mulheres, de mãe para 

mãe, de acordo com a etnia, individualidade genética, hábitos alimentares da 

lactante, e o período de amamentação. Observa-se também uma variação na 

composição nutricional do leite no decorrer da lactação, no decorrer do dia e até 

mesmo durante uma mesma mamada, encontrando-se diferença entre macro e 

micronutrientes no primeiro e último leite a sair na mesma mamada (DE MOURA et 

al., 2015; MORGANO et al., 2005). Dessa forma o lactente que recebe o leite 

materno tem experiência com diversos sabores, uma vez que quanto mais variada a 
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alimentação da mãe, maior a aceitação de novos alimentos, futuramente, para esta 

criança (LEITE et al., 2016; SILVA; TELES, 2013). 

Além disso, vários fatores bioativos estão presentes no leite humano, entre 

eles hormônios e fatores de crescimento que vão atuar sobre o crescimento, a 

diferenciação e a maturação funcional de órgãos específicos, afetando vários 

aspectos do desenvolvimento (HAMOSH, 2001; HIRAI et al., 2002; PEREIRA; 

DAMETTO; OLIVEIRA, 2016; WAGNER, 2002). 

A mãe é considerada a principal fonte de micro-organismos importantes para 

o estabelecimento da microbiota digestiva do recém-nascido tanto no parto, quanto 

na amamentação, através do colostro e do leite humano, que oferece condições 

nutricionais (fatores de crescimento) favoráveis para essa implantação. A fase de 

colonização é crítica, pois uma implantação anormal pode acarretar uma microbiota 

menos eficiente nas suas funções. Esse fato pode estar correlacionado à formação 

de fezes menos consistentes através do crescimento de micro-organismos, como os 

lactobacilos, que ajudam na digestibilidade de lipídeos e fermenta o açúcar do leite 

materno no intestino, fato que vem impedir a instalação de outras bactérias que 

atuariam evitando diarreia e consequente desnutrição (AGUIRRE et al., 2002; 

NOVAK et al., 2001; PAREDES et al., 2014). 

Segundo Smith et al. (2015) e Tollara et al. (2005) as propriedades anti-

infectivas do colostro e do leite materno manifestam-se através dos componentes 

solúveis (IgA, IgM, IgG, IgD, IgE, lisozimas, lactobacilos e outras substâncias 

imunorreguladoras) e componentes celulares (macrófagos, linfócitos, granulócitos, 

neutrófilos e células epiteliais). As infecções comumente evitadas são: diarreia, 

pneumonia, bronquites, gripe, paralisia infantil, infecções urinárias, otite, infecção no 

trato intestinal (CARVALHO et al., 2013; NOVAK et al., 2001; STERKEN, 1999). 

Além disto, a amamentação no primeiro ano de vida pode ser a estratégia mais 

exequível de redução da mortalidade pós-neonatal oriunda das infecções 

(ESCUDER, VENANCIO; PEREIRA, 2003; PARIZOTO, 2013). 

O leite humano não é apenas uma fonte de nutrientes especificamente 

adaptadas à capacidade metabólica do bebê, mas também é uma substância viva 

de grande complexidade biológica, ativamente protetora e imunomoduladora. Não 

proporciona somente proteção exclusiva contra infecções e alergias, mas também 



16 

 

estimula o desenvolvimento adequado do sistema imunológico do bebê, além de 

conter muitos componentes anti-inflamatórios e hormônios, cujas funções não são 

completamente conhecidas (CARVALHO et al., 2013; RIBEIRO; KUZUHARA, 2010). 

 

2.2 Prevalência do aleitamento materno e desmame precoce 

 

Dados de uma pesquisa em âmbito nacional de 2009 revelou que 90% das 

crianças brasileiras são inicialmente amamentadas, porém a sua duração é em 

média 90 dias e apenas 6% das crianças são amamentadas exclusivamente até os 

dois meses de idade, enquanto que o AME em menores de seis meses, foi de 41% 

no conjunto das capitais brasileiras (BRASIL, 2009; SALDIVA et al., 2011). 

A II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas capitais brasileiras 

e Distrito Federal verificou que a região Norte foi a que apresentou maior prevalência 

desta prática (45,9%), seguida da Centro-Oeste (45,0%), Sul (43,9%) e Sudeste 

(39,4%), com a região Nordeste (37,0%) apresentando a pior situação (BRASIL, 

2009). No Estado de São Paulo a prevalência do AME em menores de seis meses 

foi de 39,1%; no município de Guarulhos, 41,88% das crianças recebem AME 

(VENANCIO et al., 2010). 

Nenhum país do mundo atende plenamente aos padrões adequados de 

aleitamento materno, segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) e a OMS, sendo em média apenas 40% das crianças com menos de seis 

meses de idade alimentadas exclusivamente com o leite materno, tal como 

recomendado pela OMS (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2018). Apenas 23 

dos 194 países analisados registraram índices de amamentação exclusiva nessa 

faixa etária acima dos 60%, sendo Bolívia, Burundi, Cabo Verde, Camboja, Coreia 

do Norte, Eritreia, Quênia, Kiribati, Lesoto, Malauí, Micronésia, Nauru, Nepal, Peru, 

Ruanda, São Tomé e Príncipe, Ilhas Salomão, Sri Lanka, Suazilândia, Timor-Leste, 

Uganda, Vanuatu e Zâmbia. No Brasil, o índice é de 38,6% e apesar do expressivo 

avanço nos indicadores de aleitamento materno, a partir da década de 1980, menos 

da metade das crianças entre 12 e 14 meses e em torno de 1/3 das com 21 a 23 

meses é amamentada (BOCCOLINI et al., 2017; BRASIL, 2017). Esse desmame 

precoce, pode estar relacionado a fatores como valores culturais, déficit educacional 
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da nutriz, retorno materno ao mercado de trabalho ou condições socioeconômicas 

precárias (MORGADO; WERNECK; HASELMANN, 2013). 

Segundo Caldeira e Goulart (2000), as variáveis que afetam ou influenciam o 

desmame precoce ou a extensão da amamentação podem ser divididas em cinco 

categorias: (a) variáveis demográficas: tipo de parto, idade materna, presença 

paterna na estrutura familiar, números de filhos, experiência com amamentação; (b) 

variáveis socioeconômicas: renda familiar, escolaridade materna e paterna, tipo de 

trabalho do chefe de família; (c) variáveis associadas à assistência pré-natal: 

orientação sobre amamentação, o desejo de amamentar; (d) variáveis relacionadas 

à assistência pós-natal imediata: alojamento conjunto, auxílio de profissionais da 

saúde, dificuldade iniciais; (e) variáveis relacionadas à assistência pós-natal tardia 

(após a alta hospitalar): estresse e ansiedade materna, o uso de medicamentos pela 

mãe e pelo bebê, introdução precoce de alimentos. 

Nessa perspectiva, ao longo do tempo criaram-se alternativas para 

responder à demanda das mulheres que, por opção ou imposição, trilharam o 

caminho do desmame precoce, desde a secular ama de leite até a simbólica 

vanguarda científica construída pelo marketing dos fabricantes de leites modificados, 

em que a alimentação do lactente tem servido a propósitos que não se 

circunscrevem exclusivamente às questões ligadas à saúde, mas no interesse em 

obter lucros de toda espécie (ALMEIDA; NOVAK, 1998; NICK, 2011). 

Infelizmente ainda observa-se em alguns estudos um alto índice de 

desmame precoce, principalmente em populações de baixa condição 

socioeconômica, favorecendo o aumento da morbi-mortalidade e o prejuízo no 

crescimento e desenvolvimento das crianças (HEBERLE; MARTINS, 2017; 

PEREIRA, 2015). Esta dificuldade se revela num problema de saúde pública, pois é 

crescente o número de mães que optam por outros tipos de alimentos em detrimento 

do leite materno, por razões muitas vezes enraizadas nos aspectos culturais da 

população, que acredita que os alimentos lácteos não maternos podem trazer tantos 

ou maiores benefícios para o filho (FROTA et al., 2008; MUNIZ, 2011).  

Entre as causas do desmame precoce, se destacam as doenças 

infectocontagiosas, que podem acometer tanto a mãe, quanto a criança. Vale 

lembrar que quando uma nutriz apresenta sintomas de uma doença 
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infectocontagiosa, geralmente já expôs seu filho ao agente patogênico e nesse caso, 

a manutenção da amamentação deve ser avaliada como forma de proteger a criança 

(BRASIL, 2008). 

Apesar desses eventos apresentarem baixa frequência, o domínio – por 

parte dos profissionais de saúde – das condutas relacionadas à amamentação na 

vigência de algumas doenças maternas representa atitude de proteção à vida da 

criança. São poucas as situações em que pode haver indicação médica para a 

substituição parcial ou total do leite materno (DABIS et al., 2004; LIRA et al., 2017).  

Almeida e Novak (1998), ao trabalharem com questões relacionadas ao 

desmame, destacam que o leite fraco é uma das construções sociais mais utilizadas 

como modelo explicativo para o abandono da amamentação. Outros estudos 

realizados em diferentes momentos históricos apontam na mesma direção, em que 

mulheres de várias culturas verbalizaram o leite fraco como razão para o desmame 

(ALENCAR, 2017; ALVIM, 1964; D’ÁVILA, 1992; REA; CUKIER, 1988; TAMASIA, 

2013). 

Do ponto de vista biológico, não existe leite fraco e são raras as 

intercorrências que impossibilitam a amamentação (VINHA, 2017). Na perspectiva 

biológica, considera-se que toda mulher é capaz de produzir leite em quantidade e 

qualidade necessária ao desenvolvimento adequado do seu filho. A utilização do 

leite fraco como alegação para o desmame tem uma secularidade, que se funda no 

movimento higienista do século XIX, o qual promove a amamentação por meio de 

ações que buscam responsabilizar a mulher pela saúde do filho e culpabilizá-la pelo 

desmame. Esse tipo de alegação referido pelas mulheres está impregnado de um 

pedido de ajuda latente diante das dificuldades vivenciadas no transcurso da 

amamentação, às quais elas não conseguem ou não sabem como se portar 

(RAMOS et al., 2003; SILVA, 1999). 

Dentre as dificuldades mais comuns encontradas pelas mães, estão as de 

ordem biopsicossocial: o leite “seca” porque a mãe precisa voltar a trabalhar, 

desconhecendo o processo de ordenha manual e armazenamento do leite para ser 

dado posteriormente no copo ou na colher, apropriados; a amamentação ocupa 

muito tempo e atrapalha o serviço de casa; e as mães que acreditam em mitos e 

crenças sobre o leite materno como: amamentar faz os seios caírem, o leite materno 
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somente não sustenta, criança prematura ou de baixo peso não se deve amamentar 

no peito (ALGARVES; JULIÃO; COSTA, 2015). Além desses empecilhos, existe 

ainda a postura de alguns profissionais que ao defenderem as vantagens do 

aleitamento materno, assumem uma posição autoritária e, em vez de ajudar, 

acabam por atrapalhar o processo natural da amamentação (ANTUNES, 2017; DE 

ALMEIDA; LUZ; UED, 2015). 

Entende-se, que os profissionais de saúde devem assumir atividades 

preventivas como suas ações prioritárias, como, intervir reforçando as orientações, 

buscando solucionar os problemas, prevenindo e ajudando a superar as dificuldades 

da puérpera. Nesse sentido, o incentivo ao aleitamento materno se apresenta como 

uma das principais ações para profissionais da atenção básica (CALDEIRA et al., 

2007). 

Entretanto muitos impasses são desconsiderados ou sequer reconhecidos e 

muitas campanhas de incentivo à amamentação ainda reforçam o conceito de ser a 

mãe a única responsável pelas consequências da prática do desmame sem avaliar 

os fatores que influenciaram essa decisão (BOSI; MACHADO, 2012). 

A questão do desmame precoce também traz à tona a situação das 

mulheres trabalhadoras. As regras preconizadas pela OIT (Organização 

Internacional do Trabalho) garantem uma série de benefícios trabalhistas de 

proteção à gestante e lactante, tais como garantia de emprego, licença maternidade 

remunerada, creche e pausas para amamentar. Inclusive, Rea et al. (1997), ao 

descrever o padrão do trabalho de mulheres da indústria de São Paulo, mencionou 

outros aparelhos sociais de suporte fundamentais para que a manutenção da 

lactação seja facilitada, tais como: permitir à proximidade mãe-criança e/ou a 

retirada periódica de leite materno durante a jornada de trabalho.  

Partindo desse enfoque, acrescenta-se que o aleitamento materno depende 

de fatores que podem influir positiva ou negativamente ao seu sucesso. Alguns 

desses fatores estão diretamente relacionados à mãe, como as características de 

sua personalidade e sua atitude frente à situação de amamentar, ao passo que 

outros se referem à criança e ao ambiente, como por exemplo, as suas condições de 

nascimento e o período pós-parto havendo, também, fatores circunstanciais, como o 
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trabalho materno e as condições habituais de vida (FALEIROS; TREZZA; 

CARANDINA, 2006).  

Outras alegações são discutidas na literatura: falta de experiência materna; 

fardo ocasionado pela amamentação diante das atividades desempenhadas 

cotidianamente; inadequação entre as necessidades da mãe e as da criança; 

interferências externas de familiares, amigos e demais interações; trabalho materno; 

solidão e isolamento da mulher mãe e a necessidade de obter apoio para a 

execução da amamentação. As mães sentem-se culpadas por não amamentarem e 

não são preparadas para conhecer esse processo básico de vida. Por isso, precisam 

de ajuda e principalmente informação. O apoio referido seria além da atuação do 

setor de saúde, aparelhos sociais de suporte à maternidade e o núcleo familiar 

(RAMOS, 2003; TOLLARA et al., 2005; VICTORA et al., 2016). 

Lembrando que o processo da amamentação não pode ser visualizado como 

responsabilidade exclusiva das mulheres. Deve ser valorizada a consideração 

conjunta de aspectos fisiológicos, sociais, políticos, ideológicos e existenciais, sendo 

a subjetividade do ser feminino compreendida em sua singularidade (MOREIRA; 

LOPES, 2007; MOREIRA; NASCIMENTO; PAIVA, 2013). 

A possibilidade de manutenção da amamentação em mulheres inseridas no 

mercado de trabalho é um dos desafios que atualmente os profissionais de saúde 

interessados na promoção do aleitamento estão enfrentando. Desta forma, a 

situação de cada mulher deve ser analisada de forma individual e antecipada, pelo 

menos um mês antes do retorno ao trabalho. A legislação brasileira prevê uma 

licença após o parto de até quatro meses e dois intervalos de meia hora cada, 

durante as horas de trabalho (ou saída uma hora antes) para que a mãe possa 

amamentar o seu filho até no mínimo seis meses de idade. Com isso, o indicado 

antes da mãe retornar ao trabalho, pode praticar a ordenha do leite e congelá-lo 

para utilizar posteriormente. Deve-se iniciar o estoque quinze dias antes de retornar 

ao trabalho. Após o retorno do trabalho, amamentar com frequência quando estiver 

em casa, evitando as mamadeiras, oferecer o aleitamento com copo ou colher, e 

durante as horas de trabalho, esvaziar as mamas de forma manual e guardar o leite 

na geladeira (GIUGLIANI, 2002; KRAUSE, 2017). 



21 

 

2.3 Políticas públicas e programas de estratégia em saúde pública no incentivo ao 

aleitamento materno 

 

O Ministério da Saúde investiu em programas e políticas de saúde a favor da 

amamentação com o objetivo de promover, proteger e apoiar a prática da 

amamentação; interagindo com órgãos internacionais como o UNICEF, a OMS, a 

Rede Internacional em Defesa do Direito de Amamentar - International Baby Food 

Action Network (IBFAN), as sociedades de classe, como a Sociedade Brasileira de 

Pediatria (SBP) e algumas organizações não governamentais (BRASIL, 2011; LIMA; 

QUINTERO-ROMERO; CATTANEO, 2000).  

O avanço nas políticas de saúde, relacionadas ao aleitamento materno, 

ocorreu de forma gradual, associando o contexto histórico às mudanças de valores 

sociais sobre o aleitamento materno, requerendo ações do estado, dentre estas, as 

políticas de incentivo à amamentação (CADONÁ; STREY, 2014). 

Em 1943, o estado consolidou as leis trabalhistas (CLT) estabelecendo a 

proximidade entre mãe e filho durante o aleitamento, na qual garantia às mulheres 

trabalhadoras, local e tempo para o período da amamentação e a possibilidade de 

criação de creches e salas específicas para a manutenção da amamentação como 

garantia de bem-estar das crianças (BRASIL, 2007). 

O Decreto nº 58.820 foi criado em 1966 para promulgar a Convenção da OIT 

referente ao amparo à maternidade, com mínimo de 12 semanas para as mulheres 

que trabalhavam no comércio e em indústrias, sendo estendida também para as 

trabalhadoras domésticas e agrícolas (BRASIL, 1966; BRASIL, 2010). 

Na década de 70, foram propostas medidas para sensibilizar as mães sobre 

a importância da amamentação como um ato de amor, abnegação e doação e com 

este objetivo, o Ministério da Saúde, em 1974, criou o Programa Materno Infantil 

(PMI) que estimulava a amamentação como garantia de desenvolvimento da 

criança, determinando ações educativas para reduzir a mortalidade infantil (LEITE; 

PAES, 2009; MOREIRA; LOPES, 2007).  

Com a finalidade de aumentar a prevalência da amamentação no Brasil, 

surgem na década de 80 estratégias e campanhas, como o Programa Nacional de 
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Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), regulamentado para divulgar as 

vantagens imunológicas e nutricionais da amamentação por meio da mídia, 

oferecendo oportunidade para que as mulheres tivessem acesso à informação e 

pudessem decidir pela manutenção da amamentação natural (BACCO; PROGIANTI, 

2008; CAMILO et al., 2004).  

O governo brasileiro por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) adotou a 

estratégia de substituir um modelo centrado na assistência hospitalar pelo Programa 

de Saúde da Família (PSF), no qual as ações preventivas e a promoção da saúde 

constituem ênfases principais. As equipes do PSF são compostas por médico de 

família ou generalista, enfermeiro, auxiliar de enfermagem e agentes comunitários 

de saúde (BRASIL, 1997; KISHI et al., 2009), excluindo o pediatra desse processo, 

em um universo onde 40,1% da população é composta por crianças e adolescentes 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017). Pressupõe-se, 

nesse modelo, que o aleitamento materno se constitua numa das prioridades de 

suas ações. Ressalta-se que alguns serviços de saúde têm incentivado o 

aleitamento materno por meio da criação de equipes multiprofissionais de apoio à 

amamentação, nas quais os poucos pediatras engajados têm reconhecida e 

importante função individual, bem como na interação com outros profissionais 

(LAWRENCE; HOWARD, 2001; RAMIREZ et al., 2014). 

A importância do ato pediátrico também fica evidente em documentos do 

UNICEF (2013) e em serviços de puericultura, onde esse profissional interfere de 

forma decisiva na saúde da infância e da adolescência. O acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento, orientação nutricional e psicossocial, além da 

prevenção de acidentes e infecções pela higiene e pela vacinação, são outras ações 

exercidas pelo pediatra, em conjunto com outros profissionais da saúde, como o 

nutricionista; cujo desafio atual inclui a orientação de alimentação e de hábitos para 

toda a família (LEÃO, 2002; SOUZA et al., 2011; VIEGAS, 1999). 

Enquanto isso, a prevalência nacional de AME não passa de 18%, sendo 

que lactentes em idade de AME apresentam erros alimentares grosseiros (BRASIL, 

2001). Admite-se que esse cenário alimentar multifatorial poderia ser melhorado pela 

atuação eficiente de pediatras apoiados por políticas de saúde que os incentivassem 
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a atingir bons índices de AME através de formação continuada e cursos de 

treinamento em amamentação (SPINELLI; SOUZA; SOUZA, 2001). 

É função do profissional de saúde envolvido na assistência a mulheres e 

crianças promover o aleitamento materno na sua forma mais ampla, por meio de 

ações objetivando a sensibilização, a promoção, o incentivo e o apoio a esta prática; 

todavia, é necessário que os cidadãos assumam a responsabilidade pela defesa de 

sua própria saúde e da coletividade. O SUS deve identificar os problemas dos 

diferentes grupos populacionais do território nacional, visto a grande diversidade que 

há no Brasil, atuando em equipes multidisciplinares com participação de líderes 

locais (ANTUNES et al., 2008; SOUZA et al., 2011).  

A Semana Mundial da Amamentação é outra iniciativa do governo 

comemorada desde 1992, como uma das estratégias de mobilização dos 

profissionais de saúde e comunidade pela importância na manutenção do 

aleitamento natural, embora a perspectiva de benefícios se mantenha voltada para a 

criança. Percebe-se que essa iniciativa de âmbito nacional atinge, com fervor, os 

municípios que procuram, durante a semana da amamentação, desenvolver 

atividades para a comunidade local com dramatizações, entrega de folder, panfletos, 

realização de palestras na tentativa de estimular a amamentação como prática 

biológica e vocacional, apelando para os sentimentos maternos (MOREIRA; LOPES, 

2007). 

Nesse contexto, insere-se a publicação do texto “Proteção, promoção e 

apoio ao aleitamento materno: o papel dos serviços de saúde”, que apresenta os 

“Dez passos para o sucesso do aleitamento materno”. O intuito dessa prática é 

melhorar as ações hospitalares lançando a Iniciativa Hospital Amigo da Criança – 

IHAC que propõe rotinas facilitadoras do aleitamento materno (LAMOUNIER et al., 

2008). Venâncio (2003), mostra que tal instrumento, além de ser útil para a 

orientação de condutas dos profissionais de saúde quanto ao manejo do aleitamento 

materno, foi também capaz de fornecer um diagnóstico sobre a frequência de 

diferentes tipos de problemas da amamentação no pós-parto imediato. 

De acordo com a Estratégia Global para Alimentação de Lactentes e 

Crianças de Primeira Infância, a nutrição adequada e o acesso a alimentos seguros 

e nutritivos são componentes cruciais e universalmente reconhecidos como direito 
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da criança para atingir os mais altos padrões de saúde, conforme estabelecido na 

Convenção sobre os Direitos da Criança. Além disso, considera-se que mães e 

crianças formam uma unidade biológica e social e, portanto, mulheres têm o direito à 

nutrição apropriada, à informação completa, a decidirem como alimentar seus filhos 

e às condições apropriadas que as permitam colocar em prática as suas decisões 

(BRASIL, 2015a; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2005). 

No Brasil, a Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação (IUBAAM) 

iniciou-se a partir da inquietude de equipes de alguns municípios, entre os quais 

Londrina e Rio de Janeiro. Considerando o relevante papel das Unidades de 

Atenção Básica à Saúde, na assistência às gestantes, puérperas e bebês, em 1999 

foi lançada, no estado do Rio de Janeiro, a proposta da IUBAAM. Essa iniciativa 

remete a um importante papel de suporte que essas unidades, em conjunto com os 

hospitais, desempenham com a finalidade de tornar o aleitamento materno uma 

prática universal e contribuir significativamente para a saúde e bem-estar dos bebês, 

suas mães, família e comunidade local. Essa estratégia pressupõe que “(...) 

atividades de atenção pré-natal e de puericultura/pediatria constituem uma 

oportunidade valiosa para atuação dos serviços na promoção da saúde e na 

prevenção e solução de problemas que podem levar ao desmame precoce” 

(OLIVEIRA; CAMACHO; SOUZA, 2005, p.1903). Dessa forma, aos 9 de setembro de 

2008, o Congresso Nacional aumentou o período da licença-maternidade de 120 

para 180 dias (Lei nº 11.770), assegurando remuneração à empregada no período 

da prorrogação (BRASIL, 2008). 

Inicialmente o Ministério da Saúde estabeleceu o dia 1º de outubro de 2003, 

como o Dia Nacional de Doação do Leite Humano, apoiando à manutenção dos 

bancos de leite humanos, a estocagem de leite para urgências e a importância da 

doação para promover, proteger e apoiar a prática do aleitamento materno (BRASIL, 

2009). A Lei nº 13.227, de 28 de dezembro de 2015, institui o “Dia Nacional de 

Doação de Leite Humano” a ser comemorado, anualmente, no dia 19 de maio, e a 

“Semana Nacional de Doação de Leite Humano”, a ser comemorada, anualmente, 

na semana que incluir o dia 19 de maio (BRASIL, 2003; BRASIL, 2015).  

A Rede Cegonha, instituída no âmbito do SUS pela Portaria nº 1.459, de 24 

de junho de 2011, fundamenta-se nos princípios da humanização e da assistência, 
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que asseguram às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo, à atenção 

humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério; e às crianças, o direito ao 

nascimento seguro, ao crescimento e desenvolvimento saudáveis (BRASIL, 2011).  

Em consonância com os princípios da Rede Cegonha, a Estratégia 

Amamenta e Alimenta Brasil foi lançada em 2012 como integração das ações da 

Rede Amamenta Brasil e da Estratégia Nacional de Promoção da Alimentação 

Complementar Saudável (ENPACS), que tinham sido lançadas em 2008 e 2009, 

respectivamente, com a finalidade de promover a reflexão da prática da atenção à 

saúde de crianças de 0 a 2 anos de idade; e a capacitação dos profissionais de 

saúde, por meio de atividades participativas, incentivando a troca de experiências e 

a construção do conhecimento a partir da realidade local. Até o final de 2012, as 

duas estratégias formaram mais de 4.500 tutores e envolveram mais de 38 mil 

profissionais da Atenção Básica em todo o Brasil (BRASIL, 2015b). 

As ações da nova Estratégia são fomentadas pela Coordenação Geral de 

Alimentação e Nutrição (CGAN/DAB/SAS) e pela Coordenação Geral de Saúde da 

Criança e Aleitamento Materno (CGSCAM/DAPES/SAS), do Ministério da Saúde, em 

parceria com as secretarias estaduais e municipais de saúde, e vêm colaborar com 

as iniciativas para a atenção integral da saúde das crianças. Tendo como princípio a 

educação permanente em saúde e como base a metodologia crítico-reflexiva, a 

Estratégia busca criar espaços para o desenvolvimento de um processo de 

educação, de formação e de práticas em saúde compartilhado coletivamente, de 

forma a potencializar a qualidade do cuidado (BRASIL, 2015b).  

Tem como base legal a Portaria nº 1.920, de 5 de setembro de 2013, que 

institui a Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação 

Complementar Saudável no SUS – Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, além de 

políticas e programas que norteiam as ações na saúde, como a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB), a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), a 

Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e a Política Nacional de 

Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno, reforçando o compromisso do 

Ministério da Saúde com a valorização da formação dos recursos humanos na 

Atenção Básica (BRASIL, 2015b). 
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Recentemente foi decretada e promulgada a Lei nº 16.161, de 13 de abril de 

2015, que dispõe sobre o direito ao aleitamento materno no município de São Paulo, 

onde todo o estabelecimento localizado no município de São Paulo deve permitir o 

aleitamento materno em seu interior, independentemente da existência de áreas 

segregadas para tal fim. 

Em 12 de abril de 2017 foi sancionada a Lei nº 13.435 que institui o mês de 

agosto como o mês do aleitamento materno, para a conscientização e 

esclarecimento sobre a importância do aleitamento materno, como: realização de 

palestras e eventos; divulgação nas diversas mídias; reuniões com a comunidade; 

ações de divulgação em espaços públicos; iluminação ou decoração de espaços 

com a cor dourada, uma vez que o leite materno é considerado padrão ouro. 

A proteção e o incentivo ao aleitamento materno têm sido integrantes das 

estratégias da Política Nacional de Saúde no que diz respeito à redução da 

mortalidade infantil e a melhoria da qualidade de saúde das crianças brasileiras 

(EINLOFT; COTTA; ARAÚJO, 2018). Isto, devido tanto à superioridade do leite 

materno por seu valor nutricional e imunológico, quanto à potencialidade do vínculo 

afetivo materno-infantil criado durante o aleitamento (DA SILVA et al., 2018). Assim, 

a promoção do aleitamento materno deve ser vista como ação prioritária para a 

melhoria da saúde e da qualidade de vida das crianças e de suas famílias; fazendo 

com que os profissionais da Atenção Básica, com apoio da comunidade, dos 

conselhos de saúde e em articulação com outros setores da sociedade, possam ser 

atores de políticas públicas que propiciem a prática do AME por seis meses e 

continuado por dois anos ou mais com alimentação complementar saudável, 

considerando as identidades culturais, regionais e locais (BRASIL, 2010a). 

Somente a informação não basta para que as mulheres tenham sucesso em 

sua experiência de amamentar, ou fiquem motivadas a fazê-lo. É preciso dar 

condições concretas para que mães e bebês vivenciem esse processo de forma 

prazerosa e com eficácia, principalmente após o retorno ao trabalho (SILVA, 1999).  

De modo geral, a comunidade tem conhecimento fragmentado sobre órgãos 

que defendem o direito da amamentação materna como Norma Brasileira de 

Comercialização de Alimentos para Lactentes, Código de Defesa do Consumidor, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Resoluções do Ministério da Saúde: 
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Alojamento Conjunto, Bancos de Leite Humano, maternidades Amigas da Criança, 

Programa Mãe Canguru e os Direitos da Criança e do Adolescente Hospitalizado 

(CARVALHO, 2004). Desta forma, a manutenção da prática da AM com o retorno ao 

trabalho torna-se dificultada e o desmame neste período tem sido uma realidade de 

muitas mulheres.  

 

2.4 Dificuldades maternas na prática do aleitamento materno estendido 

 

Logo na primeira hora após o nascimento deve-se iniciar a amamentação, 

uma vez que nesta hora, o recém-nascido encontra-se alerto e atento, com reflexo 

de sucção ativo, o que, em consequência, estimula precocemente a produção de 

ocitocina e prolactina, com exceção dos casos de prematuridade e ou trauma 

durante o trabalho de parto ou de recém-nascido portador de alguma patogenia que 

interfira nesse processo (BRASIL, 2001).  

“Para que a iniciação e o estabelecimento da amamentação tenham êxito, as 

mães necessitam do apoio ativo, durante a gravidez e após o parto, não apenas de 

sua família e comunidade, mas também de todo o sistema de saúde” (BRASIL, 

1993, p. 20).  

O período mais difícil para o aleitamento materno ocorre nas primeiras duas 

semanas na residência da mulher, pois a inexperiência da puérpera diante de uma 

situação nova, diferente de toda sua vivência, tende a deixá-la assustada levando ao 

sentimento de impotência que pode perdurar. Com isso, alguns problemas 

relacionados com a dificuldade inicial de amamentar, ou o desconhecimento a 

respeito da prática da amamentação, podem ocasionar complicações e levar ao 

desmame precoce (CONCEIÇÃO et al., 2013). 

A OMS e o Ministério da Saúde recomendam aleitamento materno exclusivo 

por seis meses e complementado até os dois anos, sendo que no segundo ano de 

vida, o leite materno continua sendo importante fonte de nutrientes e protege contra 

doenças infecciosas. A OMS alerta e orienta sobre o uso limitado de substitutos do 

leite materno, educação dos pais sobre mamadeiras e chupetas e apoio para 

quando as mães e seus bebês receberem alta hospitalar (OMS, 2018; WHO, 2002).   
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Segundo Vargas et al. (2016), a transmissão de informações do profissional 

de saúde é elemento relevante para evitar a ocorrência de problemas ou 

dificuldades. O profissional de saúde deve levar em conta a cultura e os valores 

enraizados, uma vez que estes têm influencia significativa no exercício da 

amamentação. A mãe também precisa se esforçar e ter interesse para que a 

amamentação aconteça, já que a falta de acompanhamento e informação coesa 

com profissional da saúde, evidencia carência na promoção, proteção e apoio da 

amamentação, gerando dúvidas e anseios nas nutrizes; além de potencializar as 

dificuldades no processo da lactação, tornando a prática de amamentar mais difícil e 

dolorosa. 

A amamentação é referida por inúmeras mulheres como um momento 

sublime e prazeroso, desde que não haja dor. A dor mamilar pode advir de muitos 

fatores com ou sem a presença de fissuras mamilares, que podem interromper a 

lactação e favorecer a infecção nas mamas, provocando lesões extremamente 

dolorosas (HERNANDES et al., 2017). 

A dificuldade de manutenção da prática do aleitamento materno tem sido 

relatada em diferentes regiões. Em São Paulo o estudo de Issler, Sá e Senna 

(2002), identificou que todas as mulheres grávidas pesquisadas confirmam a 

intenção de amamentar, porém, quando questionadas por quanto tempo 

continuariam amamentando, somente 50% delas responderam concretamente sobre 

o período que pretendiam manter o AME.  

Entende-se, que os profissionais de saúde devem assumir atividades 

preventivas como suas ações prioritárias, como, intervir reforçando as orientações, 

buscando solucionar os problemas, prevenindo e ajudando a superar as dificuldades 

da puérpera. Nesse sentido, o incentivo ao aleitamento materno estendido se 

apresenta como uma das principais ações para os profissionais da atenção básica 

(CALDEIRA et al., 2007; OHL et al., 2016). 

 

 

 



29 

 

3 JUSTIFICATIVA 

 

A continuidade à amamentação, além de favorecer o vínculo mãe-filho, trará 

benefícios para todos: à mãe, que evitará os problemas mamários, esvaziando as 

mamas quando muito cheias para o alívio do desconforto e manutenção da 

produção do leite; à família e sociedade, por ser prático e econômico; ao local de 

trabalho que terá redução do absenteísmo e maior produtividade dessa mãe que 

estará mais segura e feliz; e principalmente para o crescimento e desenvolvimento 

do bebê. O sucesso na promoção e manutenção do aleitamento materno advém do 

engajamento de todos os envolvidos, em parceria com as autoridades públicas. Além 

disso, identificar fatores facilitadores e que dificultam o aleitamento materno após os 

seis meses de vida, é primordial para a promoção de ações que forneçam subsídios 

para a prática do aleitamento estendido, sendo considerado um bom exemplo de 

política pública que envolve a mulher, a família, a comunidade, os governos e a 

sociedade civil, com possível baixo custo e excelente impacto sobre o 

desenvolvimento infantil. 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 Primário 

 

Conhecer os fatores facilitadores e as dificuldades para o aleitamento 

materno estendido nas Unidades Básicas de Saúde do município de Guarulhos/SP. 

 

4.2 Secundários 

 

• Traçar o perfil sociodemográfico materno e associá-lo aos fatores facilitadores e as 

dificuldades para o aleitamento materno estendido; 

• Incentivar práticas positivas da amamentação às mães nas unidades básicas de 

saúde. 
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5 MÉTODO 

 

5.1 Caracterização do local de estudo 

 

Este estudo foi realizado em quatro UBS localizadas nas diferentes regiões 

intramunicipais do município de Guarulhos/SP.  

A Comissão de Avaliação e Acompanhamento de Projetos e Pesquisa 

(CAAP) do município de Guarulhos declarou concordância com a execução do 

projeto (Anexo A). O projeto foi apresentado para todos os gerentes e para as 

equipes de saúde das UBS selecionadas com a finalidade dos profissionais 

envolvidos conhecerem o trabalho.  

Após a aprovação da CAAP e dos gerentes das UBS, o secretário de saúde 

do município autorizou a realização do estudo a ser conduzido nas UBS sorteadas 

(Anexo B). 

Para fins de gerenciamento e planejamento o município encontra-se dividido 

em quatro regiões intramunicipais de saúde: região I – Centro, região II – Cantareira, 

região III – São João-Bonsucesso e região IV – Pimentas- Cumbica (Figura 1).  

Nessas regiões intramunicipais são encontradas: UBS tradicionais, UBS com a 

Estratégia Saúde da Família (ESF) e UBS mistas (tradicionais e inseridas na ESF). 

Todas as UBS com ESF no município de Guarulhos possuem uma equipe do Núcleo 

de Apoio à Saúde da Família (NASF), a saber: 

A. Região I (Centro): NASF Munhoz (ESF Munhoz, ESF Itapegica e ESF 

São Rafael), NASF Vila Barros (ESF Vila Barros, ESF Flor da Montanha 

e ESF Paraventi). 

B. Região II (Cantareira): NASF Acácio (ESF Novo Recreio, ESF Recreio 

São Jorge, ESF Acácio), NASF Continental (ESF Cambará, ESF 

Continental, ESF Cabuçu), NASF Primavera (ESF Belvedere, ESF 

Primavera), NASF Palmira (ESF Palmira, ESF Rosa de Franca), NASF 

Jovaia (ESF Santa Lídia, ESF Cidade Martins, ESF Jovaia). 
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C. Região III (São João-Bonsucesso): NASF Bonsucesso (ESF Álamo, ESF 

Bonsucesso, ESF Bambi, ESF Alan Kardec), NASF Soberana (ESF 

Soberana, ESF Santos Dumont), NASF Bananal (ESF Bananal, ESF 

Água Azul, ESF Fortaleza), NASF Ponte Alta (ESF Ponte Alta, ESF 

Santa Paula), NASF Haroldo Veloso (ESF Haroldo Veloso, ESF 

Marinópolis, ESF Seródio). 

D. Região IV (Pimentas – Cumbica): NASF Marcos Freire (ESF Marcos 

Freire, ESF Dinamarca), NASF Cumbica (ESF Cumbica I, ESF Cumbica 

II, ESF Santo Afonso), NASF Aracília (ESF Aracília, ESF Piratininga, 

ESF Jacy), NASF Nova Cidade (ESF Nova Cidade, ESF Normandia), 

NASF Cummins (ESF Cummins, ESF Soinco, ESF Mario Macca). 

Os locais destinados para a realização da pesquisa foram quatro UBS 

inseridas na ESF da rede de serviços. Todas as UBS possuem Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) e equipe integrante do NASF (Figura 2). A escolha 

das UBS foi feita por sorteio, sendo: 

i. UBS São Rafael (região I),  

ii. UBS Cabuçu (região II),  

iii. UBS Ponte Alta (região III) e  

iv. UBS Cumbica II (região IV).  
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Figura 1: Mapa dos bairros da cidade, destacando as divisas das regiões 

intramunicipais para a aplicação do estudo no município de Guarulhos/SP. 
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Figura 2: Mapa do município de Guarulhos: Regiões, Distritos e Áreas de 

abrangência das unidades básicas de saúde e equipamentos de saúde. 
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O município de Guarulhos, localizado na zona leste da grande São Paulo, 

caracteriza-se por apresentar constituição populacional bastante heterogênea. É a 

segunda cidade mais populosa do estado, a 13ª mais populosa do Brasil e a 53ª 

mais populosa do continente americano. 

Segundo IBGE (2017), Guarulhos detém o 4º maior Produto Interno Bruto 

(PIB) de seu estado e o 13º maior do país. Divide-se em quarenta e sete distritos 

(contando com o Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador 

André Franco Montoro). O índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) 

apresentou crescimento de 12,5% entre 2000 e 2010 ao passar de 0,678 para 0,763. 

De acordo com o Censo Demográfico 2010 a população total está em torno de 

1.349.113, sendo leve predomínio do sexo feminino (51%). 

O município conta com quatorze hospitais (públicos e privados), sendo que, 

merecem destaque: Hospital Padre Bento, Hospital da Unimed, Hospital Bom Clima, 

Hospital Carlos Chagas, Hospital Stella Maris, Hospital Seisa, Hospital Medtour, 

Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso, Hospital Municipal de Urgências, Hospital 

Geral de Guarulhos (Santa Casa de São Paulo), Hospital Municipal da Criança e do 

Adolescente, Hospital e Maternidade de Jesus, José e Maria, Hospital Brasil. 

Apresentam-se 68 UBS dispostas no seu território que prestam o atendimento de 

atenção básica à saúde de acordo com os princípios do SUS. Das 68 UBS, 47 são 

unidades com ACS ou ESF. 

Os bairros pesquisados apresentam características socioeconômicas 

comuns a toda região na qual se inserem, isto é, bairros de classe “média” com 

abastecimento de água, sistema de esgoto, coleta de lixo e transporte público; 

algumas comunidades com abastecimento de água e transporte público; e outras 

ocupações clandestinas sem nenhum saneamento básico, conforme visão 

impressionista da área. 

 

5.2 Tipo de estudo / Desenho de estudo 

 

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, do tipo transversal. 
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5.3 Amostra 

 

A amostra foi composta por funcionárias e mulheres usuárias das UBS 

sorteadas que possuíssem filhos a partir de seis meses até vinte e quatro meses de 

idade.  

As mães foram convidadas a participar, desde que atendidos os critérios de 

inclusão e após leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (Apêndice A). 

Para a composição da amostra foi feito um levantamento das informações 

sobre as mães que possuíam filhos a partir de seis meses até 24 meses de idade. 

Foi solicitado a todos os ACS das UBS, uma vez que conheciam a sua microárea, os 

dados completos da mãe como, o nome da mãe, o nome do filho e a data de 

nascimento dos filhos na faixa etária pesquisada.  

A partir da data de nascimento do filho, após a conferência da idade dos 

filhos para este estudo, verificou-se um total de 796 mães, entretanto com retorno de 

125 mães para a pesquisa, conforme fluxograma 1. 

 

Figura 3: Fluxograma amostral. 
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5.3.1 Critérios de inclusão 

 

Mães usuárias e trabalhadoras das UBS com filho a partir de seis meses até 

vinte e quatro meses de id.  

O convite foi feito por meio de uma das seguintes formas: 

 Levantamento de dados das crianças com idade entre seis a vinte e quatro 

meses de idade, cadastradas e acolhidas nas UBS pelos ACS e enfermeiros. 

A partir da obtenção do nome da mãe e se número de telefone estivesse 

disponível no cadastro, foi feito o contato para convidá-la a participar da 

pesquisa. Uma vez aceito, foi realizado o agendamento para a coleta de 

dados. 

 Nos casos de mães com telefone indisponível, foi entregue pessoalmente 

uma carta (Apêndice B) em seus domicílios pelo ACS da equipe da ESF. 

 Pela chegada das mães nas salas de espera da UBS com finalidades 

diversas, tais como: marcação, realização ou retirada de resultados de 

exames, grupos e consultas agendados (inicial ou retorno) com os vários 

profissionais da saúde (médico da família, dentista, fonoaudiólogo, 

fisioterapeuta, psicólogo, nutricionista, assistente social). 

 Para mães trabalhadoras das UBS o convite foi realizado pessoalmente na 

própria Unidade. 

Toda mãe que concordou com a participação, recebeu informações sobre 

todos os procedimentos realizados pela pesquisadora. 

 

5.4 Instrumento de coleta de dados 

 

O instrumento utilizado para a coleta de dados das participantes consistiu 

em dois questionários, com questões fechadas e abertas sobre: 

a) O perfil sociodemográfico, contendo 12 questões (Apêndice C). As 

variáveis de interesse foram: iniciais do nome, idade, estado civil, escolaridade 
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(inclusive do pai), ocupação, moradia, renda familiar, região do município que reside, 

número de pessoas na moradia, suporte familiar, número de filhos e utilização de 

medicamento(s). A renda mensal da família foi obtida pela soma total dos valores 

dos rendimentos de todos os residentes no domicílio que contribuíram para a renda, 

e o valor total obtido foi dividido pelo número de moradores da casa. O valor adotado 

neste trabalho foi o salário-mínimo vigente na época de obtenção dos dados, em 

2017, de acordo com o Departamento Intersindical de Estatísticas e de Estudos 

Socioeconômicos (Dieese) de R$937,00; 

b) Amamentação dos filhos, contendo 19 questões (Apêndice D). Este 

questionário estruturado teve como finalidade conhecer os fatores associados na 

amamentação, os quais: planejamento da gravidez, aceitação materna e paterna da 

gestação, pré-natal, prática e o aleitamento materno ofertado, sexo, idade e tipo de 

parto do filho, orientação pré e pós-parto, uso de mamadeira e/ou chupeta, 

participação em palestra ou grupos de apoio sobre amamentação, dificuldade e 

dúvidas na técnica de amamentação, leite “fraco”, “forte”, “ralo”, conhecimentos 

sobre aleitamento materno, a importância do leite humano para a criança.  

Na elaboração prévia dos questionários foi solicitado que alguns 

profissionais avaliassem a linguagem e o conteúdo abordado. Depois das sugestões 

feitas pelos profissionais, algumas questões foram colocadas em um formato mais 

didático e prático para aplicação, entendimento e interpretação das participantes da 

pesquisa. 

Posteriormente, foi realizado pré-teste com cinco mães que aguardavam 

atendimento pediátrico para seus filhos na UBS Santo Afonso, sendo as mesmas 

convidadas a responder os questionários após esclarecimentos quanto à finalidade 

de testar os instrumentos. O pré-teste foi realizado para a calibração dos 

instrumentos e os dados coletados não fizeram parte da amostra. Encontrou-se que 

o tempo médio de preenchimento dos dois questionários (sociodemográfico e sobre 

amamentação dos filhos) de 10 minutos para cada questionário, com poucas 

dificuldades de compreensão após explicações.  

Um novo ajuste foi feito após a apresentação no processo de qualificação do 

Mestrado, por meio das sugestões das professoras convidadas. 
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Os questionários foram administrados por meio de entrevista pela 

pesquisadora em sala reservada, após explicações, tomando-se o cuidado para não 

haver indução às respostas.  

Para a tabulação dos dados coletados, foi construído um banco de dados no 

programa Excel 2010, e consequentemente análise das informações.  

Após analisar as variáveis foram levantados os principais fatores que 

interferem na amamentação das entrevistadas e elaboração de um material 

educativo (vídeos, apostila e folder) sobre a importância e os benefícios do 

aleitamento materno, com intuito de sanar dúvidas sobre o tema, ajudar a mãe 

prevenir dificuldades, promover o apoio na amamentação e mostrar o impacto 

positivo na continuidade do aleitamento materno. 

Para todas as mães que participaram do estudo foi feito um convite, após a 

aplicação do questionário, para uma palestra de aproximadamente quarenta minutos 

sobre aleitamento materno. Para a UBS participante foi apresentado o resultado da 

pesquisa, a fim de favorecer práticas positivas da amamentação, promover o 

incentivo e a continuidade ao aleitamento materno. 

 

5.5 Roteiro metodológico 

 

As etapas metodológicas seguirão o roteiro representado pela Figura 4. 
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Figura 4: Roteiro das etapas metodológicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.6 Análise estatística 

 

Na entrevista com as mães estudadas foram coletados os dados de todos os 

filhos, porém na análise dos mesmos foram apresentados os dados referentes à 

última gestação e respectiva lactação.  

Utilizou-se estatística descritiva com medidas de tendência central (média e 

mediana) e de dispersão (desvio padrão-DP), valores mínimos e máximos para as 

variáveis e construídas tabelas de frequência relativa e absoluta para apresentar os 

dados.  
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Para verificar fatores associados à manutenção do aleitamento materno 

entre lactantes do município de Guarulhos, foi realizado análise por meio de 

modelos de regressão logística (simples e múltipla), o qual pode indicar direção e 

magnitude da associação. As análises foram procedidas para variáveis que 

apresentassem completitude de informação de no mínimo 90%.  

Foi considerado estatisticamente significante, nível descritivo <0,05. Todas 

as análises foram realizadas por meio do software estatístico Stata, versão 13.1. 

Os dados coletados foram analisados baseados na literatura estudada e 

agrupados segundo as semelhanças das categorias com a elaboração das 

frequências absolutas e percentuais que, posteriormente, apresentados por meio de 

tabelas ou gráficos. 

 

5.7 Aspectos éticos 

 

As mães lactantes das UBS do município de Guarulhos participaram do 

estudo voluntariamente, a partir de seu consentimento formal por meio de assinatura 

do TCLE (Apêndice A). A pesquisa teve início somente após submissão e 

aprovação, tanto da Comissão de Análise de Pesquisas – Departamento de 

Recursos Humanos de Saúde da Escola SUS do município de Guarulhos e do 

Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário São Camilo. 

Considera-se que o projeto apresentou riscos mínimos às participantes, uma 

vez que envolveu entrevista sem questões com danos éticos ou morais de nenhuma 

natureza. Foi garantido às participantes sigilo e anonimato, assim como sua saída 

da pesquisa a qualquer momento.  

Como benefício às participantes da pesquisa, aos seus familiares, sociedade 

e consequentemente à Secretaria de Saúde do município de Guarulhos/SP, almeja-

se sensibilizá-los sobre a importância da nutrição adequada desde o início da vida, 

com a amamentação de modo a possibilitar crescimento e desenvolvimento 

adequados. 
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Para a comunidade científica, pretende-se demonstrar os fatores associados 

ao aleitamento materno estendido e, desta forma, incentivar à continuidade da 

amamentação por até dois anos para garantir boa nutrição e seus benefícios que se 

prolongam por toda a vida. 

Finalizando, foi oferecida uma devolutiva aos profissionais das Unidades 

Básicas da Saúde, à Comissão de Análise de Pesquisa e à Secretaria da Saúde do 

município de Guarulhos/SP, visando informá-los dos resultados e conscientizá-los 

do possível impacto da amamentação contínua na nutrição para a saúde da criança 

e seus efeitos na vida adulta.  
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6 RESULTADOS 

 

Ao total, 125 mulheres com filho entre seis meses e vinte e quatro meses de 

idade aceitaram participar do presente estudo. A idade média encontrada foi de 27,4 

anos (DP 6,89 anos), variando entre 16 e 43 anos, sendo que 73,6% relataram estar 

casadas e 47,2% da amostra apresentava nível educacional médio, ainda que 

poucas (n=12; 9,6%) com ensino superior reportado. Apenas 22,4% das mulheres 

relataram trabalhar e a renda familiar menor que 1 salário mínimo foi reportado por 

17,6% da amostra.  (Tabela 1). 

O número máximo de filhos por mulher foi 10 filhos vivos (dado não 

apresentado em tabela), sendo que a média da amostra era de 2,2 filhos, com 

25,6% relatando ter três filhos ou mais. 
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Tabela 1. Descrição das características sociodemográficas de mulheres atendidas 
em quatro Unidades Básicas de Saúde de Guarulhos. Guarulhos, 2018. 

  n % 

Total 125 100,00 

Unidade de referência     

  São Rafael 30 24,00 

  Cabuçu 32 25,60 

  Ponte alta 32 25,60 

  Cumbica II 31 24,80 

Características maternas     

Idade* 27,4 6,89 

Estado civil     

  Com companheiro 92 73,60 

  Sem companheiro 33 26,40 

Escolaridade materna     

  Até ensino infantil completo 14 11,20 

  Até ensino fundamental completo 40 32,00 

  Até ensino médio completo 59 47,20 

  Superior (completo ou incompleto) 12 9,60 

Trabalho     

  Sim 28 22,40 

  Não 97 77,60 

Renda     

  Acima de 5 SM 3 2,40 

  De 4-5 SM 3 2,40 

  De 2-3 SM 66 52,80 

  1 SM 31 24,80 

  Menor que 1 SM 22 17,60 

Número de pessoas no domicílio* 4.2 1,36 

Número de filhos* 2.2 1,57 

Número de filhos     

  Um 49 39,20 

  Dois 44 35,20 

  Três ou mais 32 25,60 

*Média e desvio padrão.     
 

Segundo frequência de amamentação por UBS, verifica-se na figura 5 que o 

número de mulheres que amamentam é superior às que não amamentam, com 

exceção da UBS Cabuçu, porém não foi observada significância estatística (p 

0,559). 
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Figura 5. Percentual de mulheres em condição atual de amamentação segundo 

Unidade Básica de Saúde em que está matriculada. Guarulhos, 2018. 

 

Nota: Teste Qui-Quadrado, p valor 0,559. 

 

Na tabela 2 podem ser observadas as características do filho(a) da última 

gestação, 56% das crianças eram do sexo masculino, com média de idade de 12,8 

meses (variando entre 6 e 24 meses). O parto normal ocorreu em 60,8% da amostra.  

Importante destacar que do total da amostra, 55,2% das mulheres 

permaneciam amamentando seus filhos no momento da entrevista. 

Observam-se também dados sobre o planejamento e a aceitação da 

gestação pelas participantes do estudo e informações da amamentação. Apesar da 

maioria (60,8%) não ter planejado a gestação, esta teve uma boa aceitação, 

representando 99,2% para mães e 93,6% para os pais. O pré-natal foi realizado por 

99,2% das mulheres e 84% escutaram falar sobre aleitamento materno durante 

período gestacional.  
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Tabela 2. Características do filho(a) da última gestação, dados gestacionais e 
informações a cerca da amamentação de mulheres participantes do estudo. 
Guarulhos, 2018. 

  n % 

Características do filho (a) acompanhado no estudo 

Sexo     

  Feminino 55 44,0 

  Masculino 70 56,0 

Idade (meses) * 12,8 5,8 

Tipo de Parto     

  Normal 76 60,8 

  Cesária 49 39,2 

Tipo de aleitamento praticado     

  LM exclusivo 13 10,4 

  Misto 85 68,0 

  Artificial 27 21,6 

Sobre a gestação     

Foi gestação planejada?     

  Sim 49 39,2 

  Não 76 60,8 

Foi aceita?     

  Sim 124 99,2 

  Não 1 0,8 

Aceitação paterna     

  Sim 117 93,6 

  Não 8 6,4 

Realizado pré-natal?     

  Sim 124 99,2 

  Não 1 0,8 

Ouviu falar sobre Aleitamento Materno (AM)?   

  Sim 105 84,0 

  Não 20 16,0 

Está praticando AM?     

  Sim 69 55,2 

  Não 56 44,8 

*Média e desvio padrão     
 

Em relação a opinião da mãe sobre o leite materno, a maioria das mulheres 

acredita que ele é um leite forte (94,4%), no entanto, 45,8% e 50,5%, 

respectivamente, o percebem como fraco ou ralo, frente a questionário do tipo 

verdadeiro/falso com possibilidade de múltiplas respostas (Figura 6). 
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Importante esclarecer que algumas participantes responderam mais de uma 

alternativa como verdadeiro. 

 

Figura 6. Percentual de mulheres que consideram leite materno fraco, ralo e/ou 

forte. Guarulhos, 2018. 

 

Nota: Foi possível sinalizar mais de uma alternativa por resposta. 

 

Na figura 7, embora mais da metade das voluntárias (58%) não referissem 

ter tido dificuldades para amamentar, as causas mais apontadas foram as 

intercorrências mamárias, como mama cheia (74,07%) e relato de quadro álgico 

(72,22%).  
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Figura 7. Prevalência de dificuldades para amamentar e motivos relatados pelas 

mães participantes do estudo. Guarulhos, 2018. 

 
Nota: Foi possível sinalizar mais de uma alternativa por resposta. 

 

De acordo com a análise de regressão logística simples pode-se verificar 

que a utilização de mamadeira e chupeta são os fatores associados a não 

manutenção do aleitamento materno estendido (Tabela 3). 
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Tabela 3. Modelo de regressão logística simples para identificação de fatores 
associados à não manutenção do aleitamento materno por mães de crianças entre 
6 e 24 meses. Guarulhos, 2018. 

  Modelo simples 

  OR p valor 

Características maternas     

Idade* 1,03 0,290 

Estado civil     

  Com companheiro 1   

  Sem companheiro 1,22 0,620 

Escolaridade materna     

  Até ensino infantil completo 0,78 0,756 

  Até ensino fundamental completo 1,27 0,723 

  Até ensino médio completo 1,18 0,795 

  Superior (completo ou incompleto) 1   

Trabalho     

  Sim 1   

  Não 0,78 0,559 

Número de filhos (categorizado)     

  Um 1   

  Dois 1,13 0,768 

  Três ou mais 0,59 0,264 

Características do filho(a) acompanhado no estudo 

Sexo     

  Feminino 1   

  Masculino 1,24 0,553 

Idade (meses) * 1,1 0,005 

Tipo de Parto     

  Normal 1   

  Cesária 1,99 0,064 

tipo de aleitamento praticado     

  LM exclusivo 0,17 0,090 

  Misto 1   

Foi gestação planejada?     

  Sim 1   

  Não 0,87 0,699 
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Tabela 3. Modelo de regressão logística simples para identificação de fatores 
associados a não manutenção do aleitamento materno por mães de crianças entre 
6 e 24 meses. Guarulhos, 2018. (Continuação) 

  Modelo simples 

  OR p valor 

Ouviu falar sobre Aleitamento Materno (AM)?   

  Sim 1   

  Não 0,85 0,664 

Orientação pré-parto para amamentar?   

  Sim 1   

  Não 0,85 0,664 

Orientação pós-parto para amamentar?   

  Sim 1   

  Não 0,67 0,278 

Utiliza mamadeira?     

  Sim 1 
   Não 16,90 <0,001 

Utiliza chupeta?     

  Sim 10,40 
   Não 1 <0,001 

Dificuldade para amamentar?     

  Sim 1,76 0,123 

  Não 1   

 

No entanto, em análise ajustada, na qual os fatores sofrem influencia entre 

si, tem-se que a idade materna contribui para a interrupção da amamentação 

estendida (p 0,042), assim como o avançar da idade da criança é um fator 

importante que predispõe a interrupção, isto é, a cada mês de vida aumenta em 

cerca de 22% a chance de parar a amamentação continuada (Tabela 4).  

A utilização de chupeta e mamadeira aumenta a probabilidade de 

interromper o aleitamento materno, sendo que uma criança que faz uso de chupeta 

tem 19 vezes mais chance de não estar sendo alimentada com leite materno e 

crianças que utilizam mamadeira têm esta chance aumentada em seis vezes 

(Tabela 4). Estes resultados foram controlados pela dificuldade de amamentar, ainda 

que esta associação não seja significante. 
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Tabela 4. Modelo de regressão múltipla de fatores associados a não manutenção 
do aleitamento materno por mães de crianças entre 6 e 24 meses. Guarulhos, 
2018. 

  Modelo Múltiplo 

  OR p valor 

Características maternas     

Idade* 1,08 0,042 

Características do filho(a) acompanhado no estudo 

Idade (meses) * 1,22 <0,001 

Utiliza mamadeira?     

  Sim 5,97     0,007  

  Não 1 
 Utiliza chupeta?     

  Sim 19,70  <0,001 

  Não 1 
 Dificuldade para amamentar?     

  Sim 1,65 0,326 

  Não 1   

 

Nas figuras 8 e 9 são apresentadas as probabilidades estimadas de não 

realizar o aleitamento materno estendido, segundo o uso ou não de mamadeira e 

chupeta, respectivamente, controladas pelas variáveis apresentadas no modelo de 

regressão múltipla. Ressalta-se que existe diferença significativa entre a utilização e 

a não utilização da mamadeira e da chupeta para o aleitamento continuado, 

independente da idade da criança e a não utilização destes recursos, são fatores 

protetores para amamentação estendida.  
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Figura 8. Probabilidade de não realizar aleitamento continuado de acordo com a 

idade da criança e utilização de mamadeira. Guarulhos, 2018. 

 

 

Figura 9. Probabilidade de não realizar aleitamento continuado de acordo com a 

idade da criança e utilização de chupeta. Guarulhos, 2018. 
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Com interesse de verificar o relato de dúvidas frente à amamentação entre 

lactantes de crianças entre 6 e 24 meses, observou-se que 20% das mulheres 

apresentavam dúvidas (Figura 10). 

 

Figura 10. Prevalência de mulheres com dúvidas frente à amamentação. Guarulhos, 

2018. 

 

 

 

Investigando quais as dúvidas mais recorrentes, o armazenamento do leite 

materno foi citado por 21,95%, em seguida a importância do aleitamento materno 

por 12,20% e pega do mamilo e aréola por 9,76% (Tabela 5). 
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Tabela 5. Descrição das dúvidas identificadas pelas mulheres participantes do 
estudo de quatro Unidades Básicas de Saúde do município de Guarulhos. 
Guarulhos, 2018. 

  
n 

% do total 
respostas 

% de 
casos 

Total 41 100 164 

Armazenamento do leite 9 21,95 36 

Uso de bicos ou chupetas 5 12,20 20 

Importância do aleitamento materno 5 12,20 20 

Outro 5 12,20 20 

Pega do mamilo e aréola 4 9,76 16 

Horários das mamadas 3 7,32 12 

Ordenha das mamas 3 7,32 12 

Leite fraco 3 7,32 12 

Tipos de aleitamento materno 2 4,88 8 

Qual peito oferecer em cada mamada 1 2,44 4 

Livre demanda 1 2,44 4 

Nota: Permitida mais de uma resposta por lactante.     
  

 

Na tabela 6, apresenta-se a relação entre manutenção da amamentação 

após sexto mês de vida e vida laboral. Ainda que apenas 22,4% das mulheres 

referissem trabalhar fora de casa, a percepção para 32% da amostra é que o retorno 

ao trabalho é um obstáculo para continuar amamentando. Das lactantes que 

retornaram ao trabalho, 10,4% apresentaram dificuldade, sendo que o modo de 

armazenar o LM citado por 15,38% das mães. 
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Tabela 6. Relação entre manutenção da amamentação após sexto mês de vida e 
vida laboral de mães de quatro Unidades Básicas de Saúde do município de 
Guarulhos. Guarulhos, 2018. 

  n % 

Total 125 100,00 

Trabalha fora do lar     

  Sim 28 22,40 

  Não 97 77,60 

O retorno ao trabalho     

  Não impede amamentação             41                 32,80 

  É um obstáculo para continuar amamentando 40 32,00 

  Tanto faz 39 31,20 

  Não trabalha 5 4,00 

Dificuldade relacionada ao trabalho     

  Sim 13 10,40 

  Não 112 89,60 

Qual dificuldade?     

  Armazenar o leite materno (LM) 2 15,38 

  Bebê pega o peito e chora muito 1 7,69 

  Bebê perdeu o interesse 1 7,69 

  Diminuição do LM, como ordenhar e armazenar 1 7,69 

  Dor pelo excesso de LM 1 7,69 

  Local para retirar o LM 1 7,69 

  Mama enchia e vazava 1 7,69 

  Mamas doloridas 1 7,69 

  Muito LM e dor nas mamas 1 7,69 

  Não possuia horários para retirar o LM 1 7,69 

  Bebê recusou o peito 1 7,69 

  Retorno ao trabalho 1 7,69 
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7 DISCUSSÃO 

 

Do total de 796 mães convidadas para participar da pesquisa, 

compareceram efetivamente 125 mães, mesmo após os convites reforçados para a 

participação na pesquisa.  

Sobre essa dificuldade em acessar mulheres para conversar sobre a 

amamentação do seu filho, vale lembrar que, segundo Vinuto (2014), mesmo na 

democracia são comuns às tensões em publicitar dados, compreendidos muitas 

vezes enquanto segredos, já que ao mesmo tempo em que há o direito à 

informação, há também o direito à privacidade e à segurança, que implicam muitos 

constrangimentos legais e políticos. Tal tensão permite compreender a postura 

daqueles que não aceitaram participar da entrevista, porém, vale ressaltar que o 

simples ato de tornar público uma determinada questão não implica que esteja 

necessariamente se desvendando um segredo, já que a publicidade pode apenas 

manter seus próprios segredos ao conter mentiras ou divulgar apenas pontos que 

não denigram a imagem de quem relata. 

A idade predominante das mães encontra-se na faixa etária de 16 a 43 anos, 

corroborando com outros estudos, que também investigaram mulheres em 

aleitamento materno, com a idade de 12 a 45 anos, apontando que quanto maior a 

idade da mãe, maior maturidade e responsabilidade para cuidados com o bebê 

(BARBOSA et al., 2017; FARIAS; WISNIEWSKI, 2015; LEITE et al., 2016). Todavia, 

outros estudiosos (BOIANI; PAIM; FREITAS, 2018; VIEIRA et al., 2015) relatam que 

a idade materna é um fator que influencia na interrupção da amamentação, DE 35 

anos ou mais, embora Batista, Ribeiro e Nascimento (2017) alegam que a idade 

materna não se encontra consolidada pois, os achados não são conclusivos na 

relação idade e duração do aleitamento materno. 

Silva et al. (2018), comprovam em seu estudo que é muito provável que às 

mães de maior idade tenham acumulado uma experiência prévia mais convincente, 

seja por conta de gestações anteriores seja pela própria receptividade às relações 

formais dos serviços de saúde nos quais foram assistidas no pré-natal, parto e 

puerpério. Já mães adolescentes ou simplesmente jovens, quase sempre com baixa 



57 

 

ou nula paridade, enfrentam com maior insegurança as demandas da gestação, 

inclusive a disposição para a alimentação ao seio. 

Pesquisas indicam que a interrupção do aleitamento materno é prática 

bastante comum entre mães adolescentes (APOSTOLAKIS-KYRUS; VALENTINE, 

DEFRANCO, 2013; GUSMÃO et al., 2013; MUELBERT; GIUGLIANI, 2017). Embora 

não se saiba sobre a experiência prévia das jovens mães desta pesquisa com as 

práticas de aleitamento materno, de acordo com Moura et al. (2014), o 

conhecimento deficiente e a falta de informação podem fazê-las acreditar em mitos e 

crenças sobre a amamentação, tais como a de que o leite materno é insuficiente 

para o seu bebê, além da insegurança e a desconfiança quanto ao real valor 

nutricional do leite materno, afetando o aleitamento e como consequência, a sua 

interrupção.  

O prolongamento da amamentação sofre importante interferência das 

características socioeconômicas e demográficas (SANTANA et al., 2018). 

Apesar de não ter sido encontrado uma associação significativa entre estado 

civil, escolaridade materna e renda familiar no presente estudo, segundo Silva e 

Davim (2012) as mulheres casadas apresentam maior probabilidade de prolongar o 

tempo de amamentação e o grau de escolaridade é positivo com relação à duração 

da amamentação.  

Em pesquisa realizada por Santana, Brito e Santos (2013), apenas 4% das 

gestantes avaliadas apresentaram nível superior completo e 12% relataram renda 

acima de três salários-mínimos.  

Tewabe et al. (2016), em estudo realizado na Etiópia, destacaram que a 

maioria das mães desempregadas tiveram maior aderência à prática do aleitamento 

materno quando comparado às mães que trabalham. O fato da maioria das mães 

deste estudo não trabalhar, facilita a presença com seus filhos, e 

consequentemente, a manutenção e a extensão do aleitamento materno até os dois 

anos de idade, assim como observado por Farias e Wisniewski (2015). 

Em uma pesquisa realizada por Boff et al. (2015), verificou-se que puérperas 

que possuíam maior renda obtiveram maior número de acertos no questionário 
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abordado sobre aleitamento materno, indicando que a renda pode ser um fator 

determinante no nível de conhecimento dessas gestantes. Apesar disso, mães que 

possuem maior poder aquisitivo são mais propensas à interrupção do aleitamento 

materno quando comparadas às de baixa renda (VICTORA et al., 2016); por outro 

lado, Pereira (2015), Heberle e Martins (2017), observaram que a interrupção do 

aleitamento materno ocorre principalmente em populações de baixa condição 

socioeconômica, favorecendo o aumento da morbi-mortalidade e prejuízos no 

desenvolvimento infantil. Cruz (2010) também evidenciou que a escolaridade e a 

renda familiar influenciam para o tempo de aleitamento materno.  

Considerando-se a divergência entre os achados dos estudos descritos 

acima, não se verifica um consenso sobre a influência dessas variáveis na prática do 

aleitamento. 

Observa-se também que o apoio no domicílio, de familiares e pessoas 

próximas, pode facilitar a manutenção do aleitamento materno. Uma recente revisão 

sistemática (NEGIN et al., 2016) demonstrou que a opinião da avó materna do bebê 

em relação à amamentação influencia as decisões maternas: quando positiva, pode 

aumentar em 12% a probabilidade de a mãe iniciar a amamentação; quando 

negativo, pode reduzir em 70% a probabilidade de amamentação. O apoio, em 

particular da figura paterna, demonstrado neste estudo, remete a discussão proposta 

por Cardoso e Vivian (2018), na qual a participação e o envolvimento paterno 

dependem, também, da crença do pai na sua importância para o bebê desde o 

início, que está relacionada à sua própria vivência como filho. Desta forma, pais que 

tiveram experiências satisfatórias com seus próprios pais tendem a reconhecer a 

sua importância para com seu filho.  

Em uma pesquisa realizada por Souza et al. (2013) com 10 primíparas, 

sobre a maternidade, a presença da figura paterna, que se envolveu nas tarefas 

relacionadas ao bebê, ofereceu maior segurança para a mãe. Portanto a presença 

do companheiro e/ou pai é o suporte de maior relevância para a amamentação na 

perspectiva materna por desempenhar papel mais ativo, o que influi na decisão da 

mulher de amamentar e continuar praticando o aleitamento materno. O novo Marco 

Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) permite a prorrogação de 5 para 15 
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dias o período da licença paternidade, desde que comprovado o envolvimento do pai 

com o desenvolvimento do bebê. 

Em relação ao avançar da idade da criança observada neste estudo como 

um fator que reduz o tempo de aleitamento materno, Farias e Wisniewski (2015) 

observaram uma tendência decrescente mês após cada mês de vida do bebê, 

entretanto entre o quinto e sexto mês de vida houve um aumento significativo nesta 

queda, pelo fato da introdução de outros leites e alimentos sólidos para o bebê.  

Apesar da importância do aleitamento materno a partir do segundo semestre 

de vida para a saúde da criança, trabalhos descritos na literatura com a mesma 

abordagem tem sido escassos e limitados. Entretanto, considerando uma faixa etária 

anterior a esta, observou-se que a ocorrência do aleitamento misto também é um 

fato preocupante na área em questão.  

Para Fonseca et al. (2017) os profissionais da Equipe de Saúde da Família 

destacam que entre os principais fatores, a influência de familiares, reforça a 

inclusão do leite artificial antes do sexto mês de idade. Santos e Lieberenz (2017) 

citam que o retorno ao trabalho, a sensação de que o leite materno está fraco ou 

que o leite secou, são algumas dificuldades que motivam as mulheres 

interromperem o aleitamento materno. O estudo de Oliveira (2018) mostra que o 

aumento do aleitamento materno misto ocorre com a menor frequência de estímulo 

para ordenha e alguns casos devido à internação hospitalar.  

A maioria das mães teve parto vaginal, o que pode ser um fator protetor para 

a manutenção do aleitamento materno estendido e apesar de não ter sido 

significativo, houve uma tendência, ou seja, o parto cesária contribui quase o dobro 

de chance de interromper a amamentação. Segundo Anstey e Jeivit (2011) neste 

tipo de parto pode haver um atraso na apojadura, em virtude dos níveis de prolactina 

serem bloqueados com a anestesia recebida pela mãe, fato que pode atrapalhar o 

início da prática do aleitamento materno. Hipotetiza-se que em decorrência deste 

tipo de parto a utilização da complementação com aleitamento artificial ocorra, 

podendo ser um fator para a interrupção do aleitamento materno. 

Mesmo sabendo-se sobre a grande importância do leite materno para a 

alimentação das crianças, há muitas ocorrências de aleitamento misto como 
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substituto do leite humano, bem como, a utilização de mamadeiras. Alves e Moulin 

(2008) alertam sobre a influência de vários fatores, incluindo o meio social, renda 

familiar, o acesso à educação, a inserção no mercado de trabalho, a propaganda de 

fórmulas infantis, os mitos e a atuação de profissionais de saúde.  

Sobre a gestação observou-se que a maior parte das mães não a planejou, 

porém a aceitação paterna e materna, assim como a realização do pré-natal foram 

altas, que se faz necessária e tão importante para o esclarecimento de dúvidas 

durante as consultas. Estes dados corroboram o fato da maioria das mães já ter 

ouvido falar sobre aleitamento materno e praticá-lo. Para Ferreira, Gomes e Fracolli 

(2018), é importante que a mãe seja orientada em relação ao aleitamento materno 

desde a primeira consulta de pré-natal. A equipe multiprofissional deve incentivar às 

mães, informando nas consultas individualizadas e nos grupos de educação em 

saúde, voltados para as gestantes sobre a importância do aleitamento materno, as 

vantagens, as dificuldades e os mitos envolvidos nesse processo singular vivenciado 

pela mulher.  

É de se esperar que fazer consultas pré-natais com orientações sobre 

aleitamento materno, ter intenção de amamentar já durante a gestação e ter 

experiência prévia com amamentação sejam fatores que ajudam as mulheres a 

enfrentar eventuais dificuldades no aleitamento materno e, assim, favorecer o 

prolongamento da amamentação (SANTANA et al., 2018; TEWABE et al., 2016). 

Farias e Wisniewski (2015) orientam que a realização do pré-natal é para a 

mulher ter boas condições de amamentar, dando prioridade às mamas, como 

preparar os mamilos e sobre a posição correta de amamentar (além das vantagens 

voltadas para a saúde da mulher que amamenta) e Leite et al. (2016) comentam que 

o pré-natal pode esclarecer sobre os inconvenientes que podem ocorrer, como a má 

sucção do bebê, demora na apojadura, mamilos planos ou invertidos, ingurgitamento 

mamário, mastites, dentre outras que constituem juntamente com as crenças e mitos 

acerca do aleitamento, sendo as maiores causas da interrupção do aleitamento. 

Embora a maioria das mães do estudo acredite que seu leite é forte, 

observou-se que boa parte percebe o leite materno fraco e/ou ralo, encorajando, 

dessa forma, o aleitamento materno misto ou artificial. Importante ressaltar, 
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conforme já citado no referencial teórico, que não existe leite fraco do ponto de vista 

biológico. Segundo Euclydes (2014) o valor atribuído ao leite de vaca, em relação ao 

leite humano, se dá pelo fato daquele apresentar na sua composição maior 

quantidade de proteína e saciar por mais tempo o lactente, dando a impressão de 

que o leite humano não sustenta a criança. Alguns profissionais acabam 

incentivando a utilização de complementos por conta da rápida saciedade, do rápido 

ganho de peso, choro excessivo do bebê, entre outros, contribuindo para preencher 

a capacidade gástrica da criança e satisfazer as vontades da mãe e/ou 

responsáveis. 

Calil e Falcão (2003) explicam que as micelas do leite humano são 

pequenas, sendo seus coalhos, ou seja, os complexos insolúveis formados em 

decorrência da precipitação da caseína, mais tênues e frágeis. Tais características 

reduzem o tempo de esvaziamento gástrico, contribuindo para a maior 

digestibilidade do leite humano que é adequado, equilibrado e de fácil digestão para 

o bebê, e, ressaltar que a interrupção do aleitamento materno ocorre pela crença 

materna de que o leite humano é fraco e não supre as necessidades nutricionais do 

bebê (BRANDÃO et al., 2012; FROTA et al., 2013; MONTE; GIUGLIANI, 2004; 

PRATES; SCHMALFUSS; LIPINSKI, 2014; SIQUEIRA; SANTOS, 2017; WHO, 

2002). Wasser et al. (2011) explicam que o choro, a agitação da criança, a 

percepção de fome e a incapacidade de acalmar o bebê, geralmente fazem com que 

a mãe assuma que ela tem pouco leite e introduza substitutos do leite materno. Para 

que a livre demanda seja uma prática segura, é necessário reconhecer os sinais de 

fome oportunamente, isto é, prévios ao lactente apresentar o último sinal, que é o 

choro (BRASIL, 2015).  

Neste sentido, alguns estudos mostram que a amamentação é um fenômeno 

complexo e biologicamente determinado, além de ser uma prática fortemente 

influenciada pelo contexto histórico, socioeconômico, cultural (mitos e crenças) e 

individual que resultam das condições concretas que a mulher-mãe-nutriz vive 

(ROLLINS et al., 2016; WILHELM et al., 2015). Rocci e Fernandes (2014) reforçam 

que o leite fraco é um fator cultural, um mito, pois a maioria das mães produz leite 

suficiente para atender à demanda de seu filho, além disso, a cultura interfere 

fortemente nas crenças maternas, e a influência de pessoas próximas quanto à ideia 
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do leite fraco e/ou ralo pode levar as mães a se considerarem incapazes de produzir 

leite em quantidade suficiente. 

Um aspecto preocupante é sobre as orientações feitas pelos profissionais da 

saúde a respeito da importância do aleitamento materno, manejo da amamentação, 

pega e posição, amamentação em livre demanda e sobre o não uso de mamadeira, 

porque requerem tempo e habilidade destes profissionais. Neste caso, segundo 

Spindola et al. (2014), os profissionais de saúde devem estar preparados para 

esclarecê-las quanto aos mitos, crendices populares, benefícios desse ato para a 

mãe e para a criança, e ainda buscar propor acordos, tendo em vista a manutenção 

da amamentação, contudo respeitando suas decisões. Silva et al. (2018) concordam 

que a participação intensiva da ESF mediante ações bem consolidadas para a 

população, o antigo Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), 

convertido em Programa de Saúde da Família (PSF), tenha um papel marcante 

nestes resultados. 

Os resultados obtidos na pesquisa evidenciam baixa prevalência de 

condições indicativas de dificuldades com a técnica da amamentação, sendo a 

mama cheia e o relato de dor, as principais razões relatadas no impedimento de 

amamentar os bebês. Hanieh et al. (2015) alegam que o fato de apresentar 

problemas com a mama seria o desencadeador da utilização de complemento 

alimentar; além de ser um importante fator de risco para o desenvolvimento de 

doenças comuns na infância como pneumonia e diarreia, aumentando a chance da 

interrupção do aleitamento materno e interferir em alguns aspectos da técnica da 

mamada. 

A associação da mamadeira com comportamentos negativos em relação à 

anatomia mamária pode ser explicada, principalmente, pela presença de traumas 

mamilares, que, aliados ao bloqueio e posicionamento inadequado, podem favorecer 

a extração irregular e insuficiente do leite. Os problemas mamários, como os 

indicados na forma de avaliação da anatomia da mama (por exemplo, feridas e 

fissuras), também são comumente relatados como fatores de risco para o desmame 

precoce (BALOGUN et al., 2016; DIAS; VIEIRA; VIEIRA, 2017). 
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Em estudo prospectivo realizado na Malásia, verificou-se que as dificuldades 

na amamentação devido a problemas com a mama, como lesão e dor mamilar, 

apresentaram-se como fator preditivo importante para a interrupção do aleitamento 

materno (TIA, WMB; BB, 2013). 

Embora existam poucos trabalhos descritos na literatura com a mesma 

abordagem, ou seja, que avaliem as dificuldades na manutenção do aleitamento 

materno estendido após seis meses, Barbosa et al. (2017), revelaram alta 

prevalência de dificuldades na amamentação por meio da aplicação do formulário de 

observação e avaliação da mamada preconizado pela Organização Mundial da 

Saúde, no ano de 2005, no qual incluem diversos aspectos para avaliar a mamada 

do recém-nascido logo no início da amamentação.  

Em consonância com este documento, as dificuldades comuns citadas neste 

estudo foram a posição, a pega e a sucção do bebê.  

Além das dificuldades apontadas no presente estudo, evidenciam-se fatores 

socioculturais que podem influenciar na prática e êxito do aleitamento materno. 

Rollins et al. (2016) trouxe uma revisão sistemática sobre determinantes da 

amamentação, na qual o papel da cultura e da indústria de substitutos do leite 

materno é destacado, sendo a importância de amamentar questionada em toda a 

sociedade. A amamentação pode ser considerada constrangedora para algumas 

mulheres, enquanto que o uso da mamadeira provoca pouca reação pública. A 

interrupção da amamentação ocorre como motivo para as mulheres retornarem ao 

mercado de trabalho, e desta forma, é evidente o uso de fórmulas infantis e 

consequentemente, a cessação da amamentação. Batista et al. (2017) observaram 

em seu estudo que os aspectos mais afetados pela mamadeira foram a posição 

mãe/bebê e a sucção da mama. 

A utilização de mamadeira e de chupeta foram fatores consistentemente 

importantes para a interrupção do aleitamento materno. Estudos sugerem que o uso 

tanto da chupeta, como da mamadeira, práticas contraindicadas pela OMS, devem 

ser vistas como um indicador de problema com a amamentação (BORGES et al., 

2017; BUCCINI; PÉREZ-ESCAMILLA; VENANCIO, 2016; GIUGLIANI, 2017).  
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De Melo et al. (2017) explicam que na mamadeira os movimentos de 

ordenha (abertura, fechamento, protrusão e retrusão mandibular) presentes na 

amamentação natural não se completam, ou seja, apenas os movimentos de 

abertura e fechamento acontecem. Dessa forma, o leite da mamadeira é extraído 

por pressão negativa, permitindo que ocorra a entrada de ar dentro da mesma, o 

que dificulta a saída do leite. A substituição do aleitamento materno pela mamadeira 

é citada por diversos autores como um fator de consequência que afeta a saúde das 

crianças, atrasa o desenvolvimento psicológico e estado imunológico inferior com 

relação às crianças que foram amamentadas, e consequentemente, a redução no 

tempo das mamadas e a dificuldade de sugar o seio ou mesmo a rejeição, 

preferindo o bico artificial (AGARWAL et al., 2014; BORGES et al., 2017). Além 

disso, Medeiros e Bernardi (2011) alertam outros aspectos importantes que podem 

interferir na saúde da criança com o uso da mamadeira, pois ela pode ser fonte de 

contaminação para a criança. 

Entre os fatores associados a não manutenção do aleitamento materno na 

população estudada, o uso de chupeta foi o mais fortemente associado, tendo sido 

observada uma prevalência do desfecho 19 vezes superior, reforçando a 

importância de se desestimular o seu uso. Estudos mostram uma associação inversa 

entre o uso de chupeta e o aleitamento materno, pois um possível mecanismo que 

seria a redução da frequência das mamadas diárias, poderia levar à baixa 

estimulação da mama e à consequente diminuição da produção de leite materno 

(GIUGLIANI, 2017; RIGOTTI; OLIVEIRA; BOCCOLINI, 2015). 

Rigotti, Oliveira e Boccolini (2015) reforçam que o uso da chupeta ainda é 

um hábito cultural bastante difundido entre as crianças brasileiras, prejudicial à 

amamentação e podendo acarretar a confusão de bicos. Segundo Giugliani (2017), 

o uso de chupeta seria um marcador de confusão na amamentação pelo fato de 

algumas mães que experimentam dificuldades no aleitamento materno sentirem-se 

desconfortáveis, inseguras, ansiosas ou pouco motivadas a amamentar, ficando 

mais propensas a interromperem o aleitamento materno.  

Na sucção da chupeta, ocorre a chamada sucção não nutritiva, ou seja, o 

lactente permanece por longos períodos sugando sem perceber nenhum alimento. 

Essa prática pode levar à “saciedade neural” de sucção, cansaço muscular e não 
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saciedade, além de modificar a configuração oral para realização desse tipo de 

atividade muscular – diferente da ordenha da mama, ocasionando, conforme já 

citado, a “confusão de bicos”, o que pode influenciar negativamente a técnica da 

amamentação, a fisiologia da lactação e, por fim, a duração da amamentação 

(BUCCINI; PÉREZ-ESCAMILLA; VENANCIO, 2016). 

Quase metade das mães relatou alguma dificuldade para amamentar e 

poucas possuíam dúvidas frente à amamentação. Dentre as dúvidas mais 

recorrentes, o armazenamento do leite, a pega correta e a importância do 

aleitamento materno foram as mais citadas. 

A nota técnica conjunta nº 01/2010 incentiva a criação de salas de apoio à 

amamentação nas empresas, segundo recomendação do Ministério da Saúde, para 

as nutrizes quanto à possibilidade de manter o aleitamento, mesmo longe de casa, 

por meio de esclarecimentos quanto à coleta e armazenamento do leite humano 

ordenhado, no sentido de apoiar o aleitamento materno entre mães trabalhadoras. 

Importante ressaltar mais uma vez o direito de amamentar o filho em público nos 

estabelecimentos localizados no município de São Paulo (Lei n° 16.161, de 13 de 

abril de 2015). 

A extração e o armazenamento de leite devem ser realizados pela lactante 

em vulnerabilidade, que por algum motivo não podem amamentar, seja em função 

do horário de trabalho ou por afecções da mama (mastite, ingurgitamento mamário, 

dor ou trauma mamilar). Dessa forma é fundamental a instrução do profissional da 

saúde sobre as etapas do processo de forma expositiva para que a mãe entenda 

como armazenar o leite coletado, indicando os recipientes adequados e informando 

sobre a sua higienização, local ideal de conservação e sua utilização. O 

armazenamento adequado do leite poderá ser oferecido à criança durante a 

ausência materna, prolongando o período de aleitamento materno, e com sorte, 

cumprir os dez passos para o sucesso da amamentação, segundo recomendações 

da OMS/Unicef (WHO, 2002).  

 O aconselhamento, individual ou coletivo, representa, portanto uma 

estratégia relevante para a elevação dos índices de aleitamento materno (DE 

ALMEIDA; LUZ; UED, 2015; WHO, 2002). O estudo de BAÑO-PIÑERO et al. (2017) 



66 

 

confirma que as mães, ao consultarem os profissionais dos serviços de saúde, 

amamentam mais do que aquelas que não consultam. Além disso, as mães que 

procuram suporte profissional são mais propensas a amamentar exclusivamente até 

seis meses ou mais do que mães que não procuram esse auxílio. Assim, o apoio, a 

promoção e a proteção à amamentação influenciam positivamente no grau de 

satisfação da mãe e na prevalência e duração do aleitamento materno. 

Diante disso, orientar as mães quanto à importância do aleitamento materno, 

o cuidado das mamas, a ordenha do leite materno, a estimulação da pega correta, 

entre outros, pode ser um importante fator para minimizar a interrupção na 

amamentação.   

O profissional de saúde tem fundamental papel no ensinamento, 

aconselhamento e o acompanhamento desta mãe em relação à amamentação, 

desde o pré-natal, o que proporcionará à mulher o conhecimento de seu corpo e as 

suas mudanças na gravidez para a redução dos mitos e das crenças mais comuns 

(BRASIL, 2015). Desta forma, cabe destacar que a orientação para a ordenha do 

leite materno, após o retorno ao trabalho ou outro evento específico, seria a medida 

mais indicada, tratando de manter a amamentação até os dois anos, minimizando as 

possíveis dificuldades. Lembrando que a amamentação é considerada pela OMS 

(2018) o padrão-ouro na alimentação infantil, pois fornece a nutrição ideal para a 

criança, porém não se constitui ato completamente instintivo, necessitando a técnica 

ser aprendida.  

Como instrumento de educação a elaboração de materiais que tenham um 

amplo alcance em diferentes populações, tanto de baixa, como de alta escolaridade, 

além do fácil acesso, o vídeo educativo, por exemplo, é um recurso áudio visual 

interativo que tem sido visto como um material didático e lúdico para aprender e 

interagir com as mães e sociedade no geral.  

Como produto desta dissertação foram elaborados três vídeos educativos 

com temas sequenciais (importância da amamentação, como ordenhar o leite 

materno e como armazenar e oferecer o leite ordenhado ao bebê) como ferramentas 

que incentivem a prática do aleitamento materno em salas de espera, nos grupos de 
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apoio às gestantes, grupo de bebês, semana da amamentação, entre outros 

(Apêndice E).  

Para orientar as gestantes no pré-natal foram elaboradas duas apostilas 

explicativas sobre amamentação e retorno ao trabalho (Apêndice F e Apêndice G). 

As apostilas foram revisadas pela equipe da Secretaria da Saúde, pela pediatra do 

Banco de Leite do município de Guarulhos e pela médica responsável pela Rede 

Cegonha.  

Após esta revisão, ambas foram aprovadas para serem confeccionadas na 

Secretaria de Comunicação. Após a confecção, essas apostilas serão distribuídas 

nas UBS do município de Guarulhos no pré-natal e nos grupos de apoio à gestante, 

com a finalidade de orientação e incentivo à amamentação. Essa ação será adotada 

a partir do mês de agosto, mês que o município de Guarulhos comemora a semana 

da amamentação, conforme a Lei nº 13.435, com a finalidade de conscientizar e 

esclarecer a importância do aleitamento materno. 

Os resultados do estudo foram, portanto, importantes para direcionar ações 

que visam esclarecer o conhecimento materno quanto à importância e aos 

benefícios do aleitamento materno. 
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8 CONCLUSÃO 

 

Existem fatores que facilitam e outros que dificultam o ato de amamentar.  

Observou-se que a idade materna, o avançar da idade da criança, a 

mamadeira e a chupeta foram fatores preditores para a não manutenção do 

aleitamento materno estendido. Entre as dificuldades para o aleitamento materno 

após o sexto mês, notou-se que o retorno ao trabalho e o armazenamento do leite 

materno foram apontados como os principais fatores que impediram a manutenção 

da amamentação.  

Entretanto alguns dos fatores poderiam contribuir de forma positiva para o 

aleitamento materno estendido, embora sem significância estatística, dentre eles: a 

escolaridade materna, a presença do companheiro, a alta aceitação da gestação aos 

pais, a realização do pré-natal nas mães estudadas, o tipo de parto, a quantidade de 

filhos, a prática do aleitamento materno, o fato da maioria das mães não possuir 

dúvidas e/ou já terem ouvido falar sobre aleitamento materno e a crença que o leite 

materno é forte.  

A mudança de hábitos culturais ainda é difícil, porém necessário por meio de 

trabalhos contínuos, respeitando as características da comunidade com a finalidade 

de orientar as gestantes no pré-natal, as nutrizes no início da amamentação e os 

familiares envolvidos para o sucesso da amamentação, prolongando-a até os dois 

anos de vida da criança. Por isso, é preciso conhecer os diversos fatores associados 

com a amamentação estendida em diferentes contextos socioculturais, para que 

sejam feitas as intervenções necessárias. 

Neste processo também é fundamental a conscientização dos profissionais 

da saúde e indivíduos formadores de opinião, sinalizando a necessidade de medidas 

de intervenção por meio de um trabalho educativo com a população, pois a 

amamentação requer apoio, encorajamento e orientação.  

Diante do que foi abordado, embora seja atribuição dos profissionais de 

saúde a promoção e a da família à execução, o sucesso final da ação depende 

também da definição de políticas governamentais adequadas e da participação e 
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apoio de toda sociedade civil e exclusivamente da mãe, que tem papel fundamental 

na amamentação, garantindo saúde e bem-estar a sua criança. 

 

8.1 Considerações finais 

 

Este trabalho teve como objetivo conhecer os fatores facilitadores e as 

dificuldades para o aleitamento materno estendido nas UBS do município de 

Guarulhos, sendo considerado relevante e importante no setor de política pública, 

porque envolve a mãe, o filho, a família e a sociedade, fortalecendo laços e 

incentivando a amamentação para garantir o aleitamento materno estendido. É a 

defesa de um direito, a valorização de uma prática saudável e natural para a 

redução da mortalidade infantil. 

O resultado deixa claro quais os fatores associados ao aleitamento materno 

estendido, e nos traz a reflexão para o entendimento e a conscientização do impacto 

da amamentação prolongada para as crianças e a melhoria da assistência às 

mulheres gestantes e/ou nutrizes, incentivando-as na prática do aleitamento materno 

de forma positiva. Permite que as UBS ofereçam apoio às lactantes, evitando a 

interrupção do aleitamento materno no município estudado, e que o retorno ao 

trabalho destas mulheres não seja uma das causas para a interrupção desta prática. 

Além disso, poderá contribuir com os profissionais da saúde e órgãos públicos na 

promoção de competências e habilidades para incentivar as mães a se sentirem 

seguras na amamentação e, portanto, continuar o aleitamento materno do seu filho 

após o sexto mês de vida. 

De forma complementar seria importante também o incentivo para a 

implantação de salas de apoio à amamentação nas UBS com finalidade de contribuir 

na prática do aleitamento materno estendido e superar possíveis problemas de 

saúde pública, no que diz respeito ao crescimento e desenvolvimento das crianças.  

Os benefícios do aleitamento materno a partir do segundo semestre de vida 

para a saúde da criança são muito importantes, e dessa forma, os trabalhos 

descritos na literatura com a mesma abordagem devem continuar, pois são 

escassos. 
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9 CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE MESTRADO – 

APRENDIZADOS E SIGNIFICADOS DESTA JORNADA 

 

Durante nove anos tive a oportunidade de trabalhar nas escolas particulares 

da cidade de São Paulo, exercendo cargo como responsável técnica, legalmente 

habilitada para supervisionar, coordenar e controlar sua execução desde o 

recebimento dos produtos até a distribuição das refeições, além de outras 

responsabilidades. 

Atualmente na Prefeitura de Guarulhos durante os grupos de orientação 

para a população e na capacitação dos profissionais sobre amamentação e 

introdução alimentar nas UBS, observo diversas dúvidas sobre alimentação e 

aleitamento materno, justificando a escolha da proposta para este estudo. 

Acredito na minha contribuição como nutricionista e agrego valores práticos 

para os projetos da área de alimentação e nutrição materno-infantil da Secretaria da 

Saúde, Prefeitura de Guarulhos e outras que surgirem na minha carreira. Sinto muita 

gratidão pela oportunidade de aperfeiçoamento e quero continuar buscando 

soluções para a qualidade de vida dos munícipes, motivando-os na sua caminhada e 

melhoria das escolhas e hábitos alimentares.  

Durante minha vida profissional descobri a importância de lutar pelo que se 

quer e sonha, por isso, me considero uma pessoa determinada, focada e persistente 

em sempre buscar resultados de superação dos obstáculos que possam surgir para 

mais esse desafio, investindo no crescimento e desenvolvimento da instituição que 

trabalho hoje, bem como, oferecer à sociedade prestação de serviços de qualidade. 

No Centro Universitário São Camilo por meio das disciplinas cursadas, as 

importantes presenças, acompanhamentos e contribuições da minha orientadora e 

co-orientadora, a construção de todo processo desta pesquisa foi decisiva. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO AO 

SUJEITO DA PESQUISA 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO AO SUJEITO DA PESQUISA 

Você está sendo convidada a participar de uma pesquisa. Após ser esclarecida sobre suas 

informações, no caso de aceitar fazer parte dessa pesquisa, assine ao final deste documento, que 

está em duas vias. Uma delas é sua e a outra é do profissional responsável. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

Tema: Facilidades e dificuldades no aleitamento materno após o sexto mês nas Unidades Básicas do 

município de Guarulhos. 

O objetivo da pesquisa é conhecer as facilidades e as dificuldades encontradas pelas mães do 

município de Guarulhos no aleitamento materno após o sexto mês. 

Pesquisador Responsável: Thaís Ferreira Bassan - Mestranda do Curso de Pós-graduação em 

Nutrição do Nascimento à Adolescência - Telefone para contato (11) 98236-0749 

A coleta de dados será realizada com o uso de dois questionários que você será entrevistada e o 

tempo previsto são dez minutos. 

Os benefícios decorrentes da sua participação envolvem o seu conhecimento ao aleitamento materno 

e gera a possibilidade de beneficiar outras mulheres. 

Será garantido o sigilo e sem qualquer tipo de sua identificação. Nenhum risco, prejuízo ou 

desconforto serão provocados pela pesquisa. Os participantes poderão se retirar do estudo a 

qualquer momento sem nenhum prejuízo. 

Os dados coletados serão utilizados na dissertação de mestrado da pesquisadora Thaís Ferreira 

Bassan e em publicações em revistas especializadas da área. Em caso de dúvidas entrar em contato 

com a pesquisadora. 

Fica também disponibilizado o contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário 

São Camilo (11) 3465-2654 ou e-mail coep@saocamilo-sp.br e do Comitê de Ética em Pesquisa da 

Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do Município de Guarulhos (11) 2304-6446 e (11) 2304-

6483 ou e-mail caapp.guarulhos@gmail.com para dúvidas e denúncias éticas. 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO 

Eu, ________________________________________________________________________, abaixo 

assinado, após ter sido devidamente esclarecido, concordo em participar do estudo. 

 

Local e data: Guarulhos, _____/_____/__________. 

 

 

 

APÊNDICE B 

 

 

 

Assinatura do Participante 

 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 

Nome do Participante 

 

Nome do Pesquisador Responsável 
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APÊNDICE B - CARTA CONVITE PARA AS MÃES 

 

Prezada Mamãe, 

 

É com muito carinho e atenção que convido você a participar de uma 

pesquisa sobre aleitamento materno, que beneficiará o nosso município de 

Guarulhos para uma proposta de implantação de salas de apoio às lactantes. 

Será garantido o sigilo, sem qualquer tipo de identificação e nenhum risco, 

prejuízo ou desconforto serão provocados pela pesquisa. Os dados coletados serão 

utilizados na dissertação de mestrado da pesquisadora Thaís Ferreira Bassan e em 

publicações de revistas especializadas da área. Em caso de dúvidas pode entrar em 

contato com a nutricionista na unidade básica de saúde de sua locação. 

Para isso acontecer, conto com a sua participação! 

Você só precisa comparecer na sua Unidade Básica de Saúde e dizer aos 

profissionais da unidade que tem interesse em participar. 

 

Data: _____/_____/__________ 

Horário: _____:_____ 

 

Aguardo você! 

Thaís F Bassan 

 

 

Nutricionista. 
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APÊNDICE C - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO PARA AS MÃES 
 
 

1. Nome: _____________________________________________________________________________________ 
 
2. Qual a sua idade? ____________________________________________________________________________ 
 
3. Estado civil: (  ) casada/união estável ou consensual 
   (  ) solteira     
   (  ) separada/divorciada 
 
4. Qual é o grau de instrução do pai e da mãe: 

PAI     MÃE 

(  ) NÃO ALFABETIZADO  (  ) NÃO ALFABETIZADO    

(  ) ALFABETIZADO   (  ) ALFABETIZADO    

(  ) 1ª e 4ª série incompleta  (  ) 1ª e 4ª série incompleta    

(  ) 1ª e 4ª série completa      (  ) 1ª e 4ª série completa    

(  ) 5ª e 8ª série incompleta        (  ) 5ª e 8ª série incompleta    

(  ) 5ª e 8ª série completa   (  ) 5ª e 8ª série completa    

(  ) 2º grau incompleto                 (  ) 2º grau incompleto    

(  ) 2º grau completo                    (  ) 2º grau completo    

(  )Superior incompleto                  (  ) Superior incompleto   

(  ) Superior completo            (  ) Superior completo    

 
5. Você trabalha fora do lar?  (  ) Sim  
     (  ) Não 
 
6. Sua residência é: (  ) própria quitada   
    (  ) financiada   
    (  ) alugada  
    (  ) cedida pelos pais/família  
    (  ) cedida em troca de trabalho 
 
7. Qual a renda mensal da sua família, em salários mínimos?   (  ) < 1     (  ) 1     (  ) 2 a 3      (  ) 4 a 5    (  ) > 5   
 
8. Região do município de Guarulhos que mora: (  ) Região I – Centro 

(  ) Região II - Cantareira  
(  ) Região III – São João / Bonsucesso 
(  ) Região IV – Pimentas / Cumbica 
(  ) Não moro em Guarulhos 

 
9. Número de pessoas que moram na mesma casa: (  ) Até 2   (  )3     (  )4     (  )5     (  )6      (  ) > 6 
 
10. Possui suporte familiar (apoio emocional e ajuda nas tarefas após o parto): (  ) sim  
           (  ) não 
 
11. Você utiliza medicamentos? (  ) Não 

(  ) Sim  - Qual (is): ____________________________________________________ 
 

12. Número de filhos e idade: ______________________________________________________________________ 
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APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO DE ENTREVISTA PARA AS MÃES 
 

1. A última gravidez foi planejada?  
a. (   ) Sim 
b. (   ) Não 

 

2. Foi aceita por você? 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não 
 

3. Foi aceita pelo pai? 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não 

 

4. Realizou o pré-natal? 
a. (  ) Sim  
b. (  ) Não 

 

5. Você já ouviu falar sobre Aleitamento Materno (AM)? 
a. (  ) Sim  
b. (  ) Não 

 

6.Está praticando o Aleitamento Materno? 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não. Por quê? _______________________ 

 

7. Responda as questões abaixo sobre o seu filho: 
Indique o sexo, a idade e o tipo de parto: 

Sexo (F: feminino / M: masculino)  

Idade (em meses)  

Tipo de parto (C: cesária/N: Normal)  

Indique em meses sobre o AM do (s) seu(s) filho(s): 

Exclusivo (só Leite Materno - LM)  

Predominante (LM + água + chá)  

Misto (LM e L artificial + alimentos)  

Artificial (somente leite artificial)  

Não amamentou*  

*Se não, por quê? 
_______________________________ 
 

8. Você teve orientação pré-parto para amamentar? 
a. ( ) Sim* – Ajudou? ( ) sim   (  ) não 
b. ( ) Não 
*Quem apoiou?________________________________ 

 

9. Você teve orientação pós-parto para amamentar? 
a. ( ) Sim* – Ajudou? ( ) sim   (  ) não 
b. ( ) Não 
*Quem apoiou?________________________________ 

 

10. Usou mamadeira durante o aleitamento materno? 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não 

 

11. Usou chupeta durante o aleitamento materno? 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não 

 

12. Participa de grupos de apoio para a continuidade da 
amamentação: 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não 

 

13. Você já participou de algum grupo ou palestra de apoio 
sobre amamentação após a alta hospitalar? 

a. ( ) Sim  
b. ( ) Não 

 

14. Marque V para Verdadeiro e F para Falso: 
a. ( ) Acredita que existe leite fraco 
b. ( ) Acredita que existe leite ralo 
c. ( ) Acredita que existe leite forte 

 

15. Você teve dificuldades na amamentação? 

a. ( ) Não 
b. ( ) Sim - Assinale com X a alternativa que melhor 
descreve  sua resposta  a cada problema na 
amamentação*: 

A - MAMAS MUITO CHEIAS 

( ) Sim ( ) Não 

B - RACHADURAS NOS MAMILOS 

( ) Sim ( ) Não 

C - FERIDA MAMÁRIA 

( ) Sim ( ) Não 

D - MAMAS DOLORIDAS 

( ) Sim ( ) Não 

E - POUCO LEITE 

( ) Sim ( ) Não 

F - BEBÊ CHORA MUITO 

( ) Sim ( ) Não 

G - BEBÊ NÃO PEGA O PEITO 

( ) Sim ( ) Não 

H - POSIÇÃO DO BEBÊ NO PEITO  

( ) Sim ( ) Não 

I - MAMILOS PARA DENTRO 

( ) Sim ( ) Não 

J - ESTÉTICA DAS MAMAS  

( ) Sim ( ) Não 

K - MEDO DE SENTIR DOR 

( ) Sim ( ) Não 

*Buscou apoio? 
a. ( ) Sim. De quem? ______________________ 
b. ( ) Não 

 

16. Possui dúvidas na técnica de amamentação: 
a. ( ) Não  
b. ( ) Sim* 
*Assinale a(s) sua(s) dúvida(s)? 

i. ( ) Pega do mamilo e aréola 
ii. ( ) Posição do bebê 
iii. ( ) Horários das mamadas: tempo de cada mama 
iv. ( ) Livre demanda 
v. ( ) Ordenha das mamas 
vi. ( ) Armazenamento do leite 
vii. ( ) Uso de remédios durante o aleitamento materno 
viii. ( ) Uso de bicos ou chupetas 
ix. ( ) Leite fraco 
x. ( ) Qual peito oferecer em cada mamada 
xi. ( ) Tipos de aleitamento materno 
xii. ( ) Importância do aleitamento materno 
xiii. ( ) Outro 

 

17. O retorno ao trabalho para você: 
a. ( ) Não impede amamentar o bebê 
b. ( ) É um obstáculo para continuar amamentando 
c. ( ) Tanto faz 
d. ( )Não trabalho 
 

18. Se você retornou ao trabalho teve dificuldade? Qual 
(is)? _________________________________________ 
 

19. Amamentaria novamente? 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não. Por quê? ___________________________ 

 

Obrigada pela colaboração.
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APÊNDICE E - VÍDEOS EDUCATIVOS SOBRE AMAMENTAÇÃO 

 
VÍDEO 1:  
A importância da amamentação 

 

 

 

 

 

 

 

VÍDEO 2:  
A ordenha do leite materno 

 

 

 

 

 

 

 

VÍDEO 3: 
 Armazenamento do leite materno e como oferecer o leite ordenhado ao bebê 
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APÊNDICE F - APOSTILAS SOBRE AMAMENTAÇÃO 

 

É HORA DE AMAMENTAR! 

 

Você, como todas as mães, deseja que o seu filho seja saudável e apresente o 

melhor desenvolvimento físico, mental e emocional. Então saiba que você traz dentro do 

seu corpo um alimento poderoso, capaz de ajudá-la a realizar esse sonho: o LEITE 

HUMANO. 

O simples fato de colocar o bebê no seio para, dessa forma, alimentá-lo, 

chamamos de amamentação; uma das experiências nutricionais mais precoces do recém-

nascido, dando continuidade à nutrição iniciada na vida intrauterina (gestação).  

Para amamentar é muito importante você estar tranquila. O ambiente deve ser 

agradável, calmo e confortável. 

Tente ao máximo esquecer tudo e pensar somente no quanto é importante 

alimentar o seu bebê. Tenha uma garrafa de água ao lado e o que for precisar perto de 

você. Evite o celular e outros itens desnecessários. 

Antes de começar amamentá-lo é importante lavar as suas mãos e braços com 

água e sabão.  

Procure usar roupa adequada que não aperte e impeça os movimentos. As mamas 

precisam estar expostas. 

Sentada confortavelmente, com apoio nos pés (banquetinha), segure o seio com a 

mão aberta (em forma de “C” e nunca como tesoura que impede o fluxo do leite), 

movimente o seio suavemente para tocar os lábios do bebê como se quisesse fazer 

cócegas.  

Assim que o bebê abrir bem a boca e abaixar a língua, como se estivesse 

bocejando, aproxime o seio com um movimento rápido, introduzindo-lhe na boca todo o 

mamilo e toda a aréola, formando um lacre perfeito entre a boca e a mama. É 

indispensável garantir a formação do vácuo para que o mamilo e aréola se mantenham 

dentro da boca do bebê. Essa etapa é importante! Quando o bebê começar a mamar e 

você sentir que ele não pegou toda a aréola na boca, deve retirá-lo, introduzindo o dedo 

mindinho no canto da boca do bebê e repetir a ação para evitar que ele sugue só a ponta 

do mamilo. 

 

 

 

 



92 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A posição inadequada da mãe e do bebê dificulta o posicionamento correto da 

boca do bebê em relação ao mamilo e à aréola, resultado no que chamamos de “má 

pega” ou “pega inadequada”, que dificulta o esvaziamento da mama, levando a uma 

diminuição da produção do leite e o ganho insuficiente de peso para o bebê. 

Portanto, a técnica correta, isto é, a “boa pega” ou “pega adequada”, permite que o 

bebê retire o leite da mama de maneira eficiente, comprimindo os seios lactíferos 

(deposito do leite por onde é extraído) com a gengiva e a língua; e não machuque os 

mamilos. 

 

 

 

 

 

 

Se você observar:  

a. As bochechas do bebê encovadas a cada sucção;  

b. Barulho nas mamadas e a mama aparentando estar esticada ou deformada 

durante a mamada; 

c. Ruídos da língua; 

d. Mamilos com estrias vermelhas ou áreas esbranquiçadas ou achatadas 

quando o bebê solta a mama; 
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e. Dor na amamentação.  

Procure a unidade básica de saúde mais próxima da sua casa, pois são sinais 

indicativos de técnica inadequada de amamentação. Além disto, você pode verificar se a 

posição para amamentar o seu bebê está correta em confortável para ambos – mãe e 

filho. Veja: 

Tradicional Cavalinho: 

 

Embaixo do Braço: 

 

Outro Braço: 
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Para gêmeos podem-se ter as seguintes posições: 

Lateral: tipo bola de futebol americano 

 

1 na tradicional e 1 na lateral 

De frente: tipo cavalinho 

 

Cruzados: 

 

 

 Pontos chave do posicionamento adequado: 

 Rosto do bebê de frente para a mama, com o nariz na altura do mamilo; 

 Corpo do bebê próximo ao da mãe (barriga com barriga); 

 Bebê com cabeça e tronco (corpo) alinhados (cabeça do bebê no mesmo nível 

da mama, nariz na altura do mamilo e pescoço levemente estendido); 
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 Bebê bem apoiado {nádegas firmemente apoiadas e braço inferior do bebê 

posicionado de maneira que não fique entre o corpo do bebê e o seu (livre)}. 

 

 Pontos chave da pega adequada: 

 Mais aréola visível acima da boca do bebê; 

 Boca bem aberta colocada na mama, sem apertar os lábios; 

 Lábios virados para fora, formando um lacre; 

 Queixo tocando a mama; 

 Bebê mantém fixado à mama; 

 Mandíbulas do bebê se movimentam; 

 Língua do bebê sobre a gengiva inferior; 

 Narinas do bebê livres. 

 

- Qual seio oferecer? 

Ofereça sempre os dois seios em cada mamada. Na mamada seguinte, inicie pelo 

seio que ofereceu por último na mamada anterior. Se tiver dificuldade para lembrar qual 

foi, use uma fita presa ao sutiã ou troque a aliança ou anel de uma mão para outra 

conforme o lado. 

Para mudar o bebê de seio, coloque o dedo mindinho da mão livre na boca do 

bebê, tirando o mamilo delicadamente; assim o bebê solta mais facilmente e evita dor no 

mamilo. A posição do bebê pode ser trocada pela “invertida” ou “jogador de futebol 

americano”, facilitando mãe e filho. 

O TEMPO DAS MAMADAS é variável e de acordo com a necessidade do bebê. 

Nos primeiros dias o bebê deve ser mantido no seio enquanto estiver sugando, sem 

restrições de horários e de tempo de permanência na mama. É o que chamamos de 

amamentação em livre demanda. Em geral um bebê em aleitamento materno exclusivo 

(só o leite humano) mama de 8 a 12 vezes por dia. Depois do 1º mês o bebê começa a ter 

certa regularidade, mas precisa oferecer o seio materno em livre demanda, onde ele 

solicita o desejo de fome, sede, colo e outros. Se o bebê for “preguiçoso” não é 

recomendado intervalos longos porque não ganhará peso e a estimulação para a 

produção do leite será baixa. 

Após a mamada o bebê precisa “esvaziar” o estômago. Para o esvaziamento 

gástrico, deve colocá-lo quase de pé, apoiando as costas do bebê com uma das mãos. 

Após 20 ou 30 minutos no colo, mesmo sem arrotar, pode colocá-lo no berço de barriga 
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para cima, inclinado a 30º (em torno de 20 cm), uma vez que as crianças costumam ter 

um certo grau de refluxo. 

Evite o uso de chupeta ou outros bicos porque interferem na amamentação. 

 

É preciso estar atenta para qualquer problema enfrentado durante a amamentação 

e buscar apoio de profissional capacitado: 

1. MAMILOS DOLORIDOS: pode acontecer no início da amamentação e são 

temporários, desaparecendo após os primeiros dias. A causa mais comum de deve 

a lesões nos mamilos por posicionamento e pega inadequados. Outras causas 

incluem: mamilos curtos, planos ou invertidos, disfunções orais na criança, freio de 

língua excessivamente curto, sucção não nutritiva prolongada, uso impróprio de 

bombas de extração de leite, não interrupção adequada da sucção da criança 

quando for necessário tirá-la do peito, uso de cremes e óleos que causam reação 

alérgica nos mamilos, uso de protetores de mamilo, exposição prolongada a forros 

úmidos. 

Deve-se possuir técnica adequada de amamentação (posicionamento e cuidados 

com mamilos – mantê-los secos, expondo-os ao ar livre ou à luz solar e trocas 

frequente dos forros utilizados),não usar produtos que retirem a proteção natural do 

mamilo (sabão, álcool), amamentar em livre demanda (evitar ingurgitamento 

mamário ou “leite empedrado” – é possível mastite), ordenha manual da aréola 

antes da mamada se tiver ingurgitada para maior flexibilidade, introduzir o dedo 

mindinho no canto da boca do bebê para interromper a mamada. 

2. CHORO DO BEBÊ: é a única maneira que o bebê tem de mostrar o que sente; frio, 

roupa apertada, assadura, sono, sede, cólica, se quer carinho, entre outros, não 

havendo a necessidade de dar leite artificial para complementar à alimentação. O 

uso de bicos artificiais e chupetas não são indicados por confundir o bebê e piorar 

o quadro de resistência ao seio materno. Não é só a fome que faz o bebê chorar. É 

importante que saiba que, nos primeiros dias, a fome do bebê é pequena e a 

produção do leite só se estabelece após alguns dias. Uma dica é colocar a criança 

no peito para estimular a produção do leite; além da translactação que consiste em 

um copo contendo leite humano, colocado entre as mamas da mãe e conectado ao 

mamilo por meio de uma sonda, na qual o bebê ao sugar, recebe o suplemento 

(leite materno ordenhado). 

 

COMO AVALIAR SE O BEBÊ ESTÁ BEM ALIMENTADO? 

O responsável pode verificar se o bebê está bem alimentado observando se ele faz 

xixi várias vezes ao dia! 
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DICAS PARA AUMENTAR A PRODUÇÃO DE LEITE MATERNO: 

a) Melhorar o posicionamento e a pega do bebê quando não adequados; 

b) Aumentar a frequência das mamadas; 

c) Não tomar nenhum remédio sem orientação médica; 

d) Abandonar o cigarro; 

e) Oferecer as duas mamas na mesma mamada e ordenhar o leite residual das 

duas mamas (pode congelar o leite que retirar); 

f) Dar tempo para o bebê esvaziar bem as mamas. Mudar de mama após o 

esvaziamento da primeira, senão corre o risco do bebê não ordenhar o leite 

posterior, que tem um teor maior de gordura e caloria; 

g) Acordar o bebê durante a mamada, tirando-o do peito e reposicionando o bebê 

para que este bebê sonolento fique acordado; 

h) Evitar o uso de mamadeiras, chupetas e protetores de mamilos; 

i) Repousar; 

j) Manter uma alimentação saudável, variada e balanceada: 

 Incluir pães e cereais, frutas, legumes, verduras, derivados do leite, carnes; 

 Consumir três ou mais porções de derivados do leite/dia; 

 Consumir frutas e vegetais ricos em vitamina A; 

 Certificar-se de que a sede está sendo saciada; 

 Evitar dietas e medicamentos que promovam rápida perda de peso; 

 Consumir com moderação café e outros produtos cafeinados; 

 Respeitar seus hábitos alimentares culturais e utilizar a safra dos alimentos; 

 Ingerir líquidos em quantidades suficientes para saciar a sua sede, pois 

líquidos em excesso não aumenta a produção de leite, podendo até diminuí-

lo. 

 

Amamentar é muito mais do que nutrir a criança. É um processo que envolve 

intenção profunda entre mãe e filho. Um momento de amor que ocorre na troca de carinho 

(equilíbrio emocional e autoconfiança). A mãe mantém com ele um contato físico – que 

não ocorre quando a criança é alimentada pela mamadeira. 
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ALGUNS MITOS E TABUS QUE PREJUDICAM A AMAMENTAÇÃO: 

“Dar de mamar faz os peitos caírem.” 

Não é verdade! A queda do peito depende de vários fatores: hereditários, idade e 

aumento de peso. A própria gravidez causa mudança na sua forma e posição. 

“Meu leite é fraco.” 

Falso. Não existe leite fraco. O leite materno tem todas as substâncias na 

quantidade certa que o bebê precisa para crescer e se desenvolver sadio. O leite do início 

da mamada aparenta ser mais “ralo”, porque contém mais água, menos gordura e grande 

quantidade de fatores de defesa. Contém também mais vitaminas e sais minerais. O leite 

do fim da mamada é mais grosso devido à quantidade alta de gordura, fazendo o bebê 

ganhar peso de maneira saudável. O bebê precisa do leite do começo e do fim da 

mamada. 

“Só meu leite não sustenta, e o bebê chora com fome.” 

Falso. Nem sempre que o bebê chora é por fome; pode estar com cólica, frio ou 

calor, molhado, ou simplesmente querendo carinho (colo). Lembre-se de que o choro é a 

única forma do bebê se comunicar nos primeiros meses de vida. O importante é que ele 

esteja crescendo bem, o que é demonstrado na curva de crescimento, e urinando mais do 

que seis vezes a cada 24 horas. 

“Criança que nasceu prematura (antes do tempo) ou com baixo peso (menos de 2,5 kg) 

não deve mamar no peito.” 

Falso. Estes bebês podem ter dificuldades de sugar no início, mas são os que mais 

precisam da proteção do leite materno. Conforme eles crescem, sugam com maior 

facilidade. Se o bebê tiver dificuldade de sugar, retire o leite, coloque-o em um frasco 

limpo esterilizado e dê ao bebê com colher, copo ou translactação. 

Translactação é uma técnica utilizada para oferecer leite quando o bebê suga o 

peito e não consegue retirar a quantidade de leite que necessita. Na translactação, 

quando o bebê estiver mamando, deve ser ajustada, na boca do bebê, uma sonda 

conectada a uma vasilha com o leite. Essa técnica é importante para estimular a produção 

do leite da mãe ao mesmo tempo em que o bebê está sendo alimentado com outro leite. 

“Criança que arrota mamando faz o peito inflamar ou o leite secar” 

Falso. Não há comprovação científica desta afirmação popular. 

“Mãe que está amamentando não pode trabalhar fora.” 

Falso. A mãe pode amamentar nos períodos que estiver em casa. Pode retirar o 

leite e guardá-lo para ser oferecido ao bebê enquanto ela estiver fora. 
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O aleitamento materno é a mais sábia estratégia natural de vínculo, afeto, proteção 

e nutrição para a criança. Também é a mais sensível, eficaz e econômica intervenção 

para reduzir doenças na infância e na fase adulta, além de ter benefícios para a sua 

saúde física, mental e emocional. 

A alimentação saudável começa com o leite materno! 

 

Em caso de dúvidas ou mais informações, procure o Banco de Leite do seu 

município ou uma Unidade de Saúde mais próxima da sua casa! 
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APÊNDICE G - APOSTILAS SOBRE AMAMENTAÇÃO 

 

RETORNO AO TRABALHO E AMAMENTAÇÃO: E AGORA? 

Saiba que é possível voltar ao trabalho e manter a amamentação do seu filho! Por 

isso, é importante a mulher conhecer alguns direitos que direta ou indiretamente protegem 

o aleitamento materno, como: 

 Da Licença-maternidade: à empregada gestante é assegurada licença de 120 

dias consecutivos, sem prejuízo do emprego e da remuneração, podendo ter início 

no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica 

(Constituição Federal de 1988, artigo 7º, inciso XVIII). A Lei Federal n°. 11.770, de 

09 de setembro de 2008, cria o Programa Empresa Cidadã, que visa prorrogar 

para 180 dias a licença maternidade prevista na Constituição, mediante incentivo 

fiscal às empresas. A empregada deve requerer a licença até o final do primeiro 

mês após o parto e o benefício também se aplica à empregada que adotar ou 

obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança. As empresas tributadas com 

base no lucro real que aderirem ao Programa terão dedução do imposto devido ao 

conceder os 60 dias de prorrogação da licença às suas servidoras (BRASIL, 2008). 

É importante lembrar que muitos estados e municípios já concedem licença-

maternidade de 6 meses, com o objetivo de fortalecer suas políticas de promoção e 

proteção do aleitamento materno (Consolidação das Leis do Trabalho, artigo 392, 

parágrafo único); 

 Direito à garantia no emprego: é vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa 

da mulher trabalhadora durante o período de gestação e lactação, desde a 

confirmação da gravidez até cinco meses após o parto (Ato das disposições 

constitucionais transitórias – artigo 10, inciso II, letra b); 

 Direito à creche: todo estabelecimento que empregue mais de 30 mulheres com 

mais de 16 anos de idade deverá ter local apropriado onde seja permitido às 

empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período de 

amamentação. Essa exigência poderá ser suprida por meio de creches distritais, 

mantidas diretamente ou mediante convênios com outras entidades públicas ou 

privadas, como SESI, SESC, LBA, ou entidades sindicais (Consolidação das Leis 

do Trabalho, artigo 389, parágrafos 1º e 2º); 

 Pausas para amamentar seu filho: para amamentar o próprio filho, até que ele 

complete seis meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, 

a dois descansos, de meia hora cada um. Quando a saúde do filho exigir, o período 

de seis meses poderá ser dilatado a critério da autoridade competente. 

(Consolidação das Leis do Trabalho, artigo 396, parágrafo único); 

 Alojamento Conjunto: a Portaria MS/GM nº 1.016/2003, obriga hospitais e 

maternidades vinculados ao SUS, próprios e conveniados, a implantarem 

alojamento conjunto (mãe e filho juntos no mesmo quarto, 24 horas por dia); 
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 Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças 

de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras – NBCAL (Portaria 

MS/GM n° 2.051/2001 e duas Resoluções da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, a RDC n° 221/2002 e a RDC n° 222/2002) e Lei n° 11.265, de 3 de 

janeiro de 2006. Esses instrumentos regulamentam a comercialização de 

alimentos para lactentes e crianças de primeira infância (até os 3 anos de idade) e 

produtos de puericultura correlatos. A legislação traz regras como a proibição de 

propagandas de fórmulas lácteas infantis, o uso de termos que lembrem o leite 

materno em rótulos de alimentos preparados para bebês e fotos ou desenhos que 

não sejam necessários para ilustrar métodos de preparação do produto. Além 

disso, torna obrigatório que as embalagens dos leites destinados às crianças 

tragam inscrição advertindo que o produto deve ser incluído na alimentação de 

menores de um ano apenas com indicação expressa de médico e/ou nutricionista, 

assim como os riscos do preparo inadequado do produto. A lei também proíbe 

doações de mamadeiras, bicos e chupetas ou a sua venda em serviços públicos de 

saúde, exceto em casos de necessidade individual ou coletiva. 

E para manter a lactação após o retorno ao trabalho é essencial: 

 Manter o Aleitamento Materno Exclusivo até o 6º mês de vida do bebê; 

 Conhecer as facilidades para a retirada e armazenamento do leite humano no local 

de trabalho (privacidade/ geladeira/ horários); 

 Praticar a ordenha do leite, de preferência manual, 15 dias antes do retorno ao 

trabalho, etiquetar com nome e data da coleta e congelar o leite para usar depois 

conforme recomendações sobre o armazenamento correto; 

APÓS O RETORNO AO TRABALHO: 

 Amamentar com frequência quando estiver em casa, inclusive à noite; 

 Não utilizar mamadeiras (preferir copo e colher); 

 Durante as horas de trabalho, esvaziar as mamas por meio de ordenha e guardar o 

leite na geladeira ou freezer; 

 Dispor de vasilhame de vidro esterilizado para receber o leite, preferencialmente 

vidro de boca larga com tampa plástica e de rosquear que possam ser submetidos 

à fervura durante mais ou menos 20 minutos; 

 Procurar um ambiente tranquilo para retirar o leite (prender os cabelos, usar 

máscara ou um lenço que cubra a boca e nariz, não espirrar ou tossir enquanto 

ordenha o leite); 

 Ter a mão pano úmido limpo e lenços de papel para limpeza das mãos; lavar 

cuidadosamente as mãos e antebraços. Não há necessidade de lavar e secar os 

seios, isso pode ser feito com o próprio leite materno, desprezando os três 

primeiros jatos; 
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 Posicionar o recipiente onde será coletado o leite materno (copo, xícara, caneca, 

vidro de boca larga) próximo ao seio; 

 Massagear delicadamente a mama como um todo com movimentos circulares da 

base em direção à aréola; 

 Procurar estar relaxada, sentada ou em pé, em posição confortável e pensar no 

bebê para auxiliar a ejeção do leite; 

 Curvar o tórax sobre o abdômen para facilitar a saída do leite e aumentar o fluxo; 

 Com os dedos da mão em forma de “C”, colocar o polegar na aréola acima do 

mamilo e o dedo indicador abaixo do mamilo na transição aréola-mama, em 

oposição ao polegar, sustentando o seio com os outros dedos; usar 

preferencialmente a mão esquerda para a mama esquerda e a mão direita para a 

mama direita, ou usar as duas mãos simultaneamente (uma em cada mama ou as 

duas juntas na mesma mama – técnica bimanual); 

 Pressionar suavemente o polegar e o dedo indicador, um em direção ao outro, e 

levemente para dentro em direção à parede torácica (evitar pressionar demais para 

não bloquear os ductos lactíferos); pressionar e soltar, pressionar e soltar (não 

deve doer). No começo pode não fluir, mas depois de pressionar algumas vezes o 

leite começa a pingar e se o reflexo de ocitocina estiver ativo, o leite pode jorrar. 

Desprezar os primeiros jatos para melhorar a qualidade do leite pela redução dos 

contaminantes microbianos; 

 Mudar a posição dos dedos ao redor da aréola para esvaziar todas as áreas, 

alternar a mama quando o fluxo de leite diminuir e repetir a massagem e o ciclo 

várias vezes (o tempo da ordenha depende da técnica, sendo importante ordenhar 

até deixar as mamas vazias); 

 Podem ser ordenhados os dois seios simultaneamente em um único vasilhame de 

boca larga ou em dois recipientes separados, colocados um embaixo de cada 

mama; 

 Etiquetar o frasco com o nome, data e hora. Armazenar na geladeira do trabalho 

(em boas condições de temperatura), se trabalhar meio período, porque o leite 

dura até 12 horas na geladeira e 15 dias no freezer;  

 Levar para casa em embalagem isotérmica e oferecer para a criança em até 12 

horas após a realização da ordenha, se conservado na geladeira, ou ainda, se 

congelado por no máximo 15 dias; 

 Para alimentar o bebê com o leite ordenhado congelado, deve descongelá-lo em 

banho-maria fora do fogo, com o frasco ainda fechado, agitando-o suavemente 

durante o descongelamento para homogeneizar a gordura e não comprometer a 

qualidade do leite.  
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 Oferecer imediatamente e após o descongelamento, se o bebê não mamou todo o 

volume e este volume não entrou em contato com a boca do bebê, pode retornar 

para a geladeira, na prateleira superior. Este leite ordenhado pode ser usado até 

12 horas após o descongelamento. Se oferecer e o leite entrar em contato com a 

boca do bebê, deve desprezar. 

 

Lembre-se: 

Amamentar é reduzir doenças, mortalidade, desigualdades, violência, danos ambientais. 

Amamentar é promover a vida e a saúde e melhorar a sua qualidade. 

Amamentar é intensificar as relações sociais. 

Amamentar é um resgate cultural da condição humana. 

Amamentar é segurança alimentar e nutricional. 

Amamentar é reduzir impactos ambientais. 

Amamentar é sustentável. 

 

Em caso de dúvidas ou mais informações, procure o Banco de Leite do seu 

município ou uma Unidade de Saúde mais próxima da sua casa! 
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ANEXO A – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 
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ANEXO B – AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE DE GUARULHOS 

 
 


